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RESUMO 

 

Este estudo apresenta os principais acontecimentos que concorreram para a liquidação 

extrajudicial do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), em 07 de março 

de 1989 e analisa os fatores determinantes para a retomada das operações e para o processo de 

reconsolidação do banco. Para tanto, realiza uma revisão e um levantamento de dados que 

permite um maior embasamento e um melhor entendimento a respeito dos fatos que caracterizam 

os períodos abordados. Deste modo, o estudo demonstra que o Banco Central do Brasil conseguiu 

liquidar o BRDE por meio da conjunção de três justificativas: elevação das dívidas públicas 

estaduais, liquidação do Banco do Estado de Alagoas S.A. (PRODUBAN) e redução da 

participação do Estado na composição do Sistema Bancário Nacional. Além disso, comprova a 

importante participação dos funcionários para a retomada da instituição e analisa as principais 

variáveis econômicas que são influenciadas, positivamente, pela ação de um banco de 

desenvolvimento, tais como geração de empregos, impostos e investimentos. 

Palavras-Chave: Banco de desenvolvimento. Dívidas estaduais. Liquidação extrajudicial. 

Retomada das operações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study presents the main events that contributed to the extra judicial liquidation of the 

Regional Development Bank of the South (BRDE) on March 7
th

, 1989, and analyzes the 

determining factors to the resumption of operations and to the process of reconsolidation of the 

bank. For this purpose, the study realizes a review and a survey that allows a greater foundation 

and a better understanding of the facts that characterize the periods covered. Thus, the study 

shows that the Brazilian Central Bank has managed to liquidate the BRDE through the 

conjunction of three justifications: increase of the regional public debt, liquidation of Bank of 

Alagoas S.A. (PRODUBAN) and reduction of the state participation in the composition of the 

National Banking System. In addition, it proves the importance of the role of the BRDE’s 

workers for the resumption of the institution and analyzes the main economic variables that are 

positively affected by the action of a development bank, such as generation of employment, taxes 

and investments. 

Key-Words: Development bank. State debt. Extra judicial liquidation. Resumption of operations  
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1 INTRODUÇÃO 

   

 O crescimento e o progresso da Região Sul e a história do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) se entrelaçam a partir da década de 1960, quando 

desponta um banco sem precedentes no país, provindo de uma concepção intrépida na qual 

imperava a convicção de que deveriam partir de dentro do próprio Sul as iniciativas e as ações 

que conduziriam, posteriormente, à postulação de novos horizontes dentro da economia 

brasileira. 

 Situada em uma época que se percebia o aprofundamento das disparidades econômicas 

regionais, a gênese do BRDE, creditou-se ao esforço realizado pelos governadores dos três 

estados sulinos que se aliaram e concatenaram esforços para a criação de uma instituição que 

alavancasse os investimentos na região, de tal forma que, norteada pelo desenvolvimento de sua 

economia, contornasse os obstáculos interpostos pelo crescimento desigual das regiões do país. 

 Com a missão de promover e liderar ações de fomento ao desenvolvimento econômico e 

social de toda a região de atuação, apoiando as iniciativas governamentais e privadas, através do 

planejamento e do apoio técnico, institucional e creditício de longo prazo, o BRDE foi se 

tornando parceiro fundamental do crescimento da Região Sul. Contudo, em meio às incertezas e 

às oscilações da economia brasileira na década de 1980 e, devido ao incremento das dívidas dos 

estados do Sul, sobretudo do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, o banco começou a alterar o 

destino principal de suas liberações: captando recursos no mercado financeiro através da emissão 

de Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e de Certificados de Depósitos Interbancários 

(CDIs), o BRDE financiou a dívida pública estadual dos seus estados-membros.  

 Com o incremento da utilização dessa nova atribuição a situação do banco foi se 

deteriorando à medida que os estados não conseguiam honrar seus deveres para com o BRDE. 

Isso, concomitantemente a outros fatores que serão posteriormente apresentados, acarretou sua 

liquidação extrajudicial em 07 de março de 1989. 

 Direcionado a esse período, o estudo traz uma luz para o entendimento dos 

acontecimentos ocorridos à época, visando propiciar à comunidade acadêmica uma melhor 

percepção da importância das atividades públicas para a manutenção das taxas de crescimento e 

de desenvolvimento de uma região, uma vez que, os bancos privados não demonstram elevado 

grau de interesse no nicho de mercado ao qual as operações de um banco de desenvolvimento 
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são, principalmente, destinadas – operações de longo prazo. Seja por questão de baixas 

remunerações, seja por necessidade de inspeção dos progressos do investimento e do destino dos 

recursos liberados, ou, ainda, porque se tratam de investimentos de longo prazo e, tão logo, de 

grande demora para remuneração do capital aplicado. 

 Nesse sentido, percebe-se a relevância dos bancos de desenvolvimento para equacionar as 

desigualdades regionais e elevar a qualidade de vida nas áreas sob sua égide, através dos aportes 

de capitais e do apoio técnico assistidos. No que concerne ao BRDE, exalta-se a importância 

dessa instituição como intermediário financeiro do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social – BNDES – e como agente de fomento na Região Sul do país – 

caracterizações que são facilmente comprovadas: aquela, através da primeira credencial em todo 

o país para operar repasses do Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e 

Equipamentos Industriais (FINAME) sendo fornecida pelo BNDES (à época denominado BNDE, 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico) ao BRDE e esta, por intermédio de análises do 

comportamento da economia regional e dos desenvolvimentos de projetos e investimentos que 

permitiram ao três estados do sul retomarem os seus papéis de protagonistas no desempenho da 

economia do Brasil. 

 Assim, dada a importância desta instituição para a Região Sul, principalmente por 

intermédio do estímulo a variáveis reais da economia, tais como os níveis de emprego, de renda, 

de produção e de salários torna-se pertinente efetuar um triplo questionamento: (a) como que um 

banco com tamanha envergadura foi liquidado? (b) Quais foram as causas que motivaram essa 

liquidação? (c) quais os caminhos encontrados para o restabelecimento das atividades do banco? 

 Para tanto, o trabalho se propôs a realizar uma análise da história do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul, pormenorizando os detalhes que caracterizam o período da 

“crise do desenvolvimento”, de modo que permita preencher a lacuna existente na literatura sobre 

tal período. Destarte, o entendimento de determinados pontos é elemento indispensável na 

compreensão da história desta instituição. 

 Questões como a explicitação dos fatores-chave que concorreram para a liquidação 

extrajudicial de 1989; a apresentação dos principais determinantes que corroboraram para 

reerguer o banco; o resgate da importância do empenho dos funcionários para o retorno da 

instituição; uma breve análise da evolução de indicadores econômico-financeiros após a 
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restauração da autonomia operacional; e, uma avaliação do papel desempenhado pelas 

cooperativas para a reconsolidação do BRDE. 

 Cabe ressaltar que a análise histórica realizada ao longo dos capítulos seguintes foi 

efetivada pelo emprego de uma revisão literária, de tal modo que permita a identificação dos 

fatores condicionantes da evolução, “auge e declínio” do maior repassador de recursos provindos 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), dentre os bancos de 

desenvolvimento nacionais. 

 Por fim, para atingir os propósitos desta monografia, oferecer maior meticulosidade ao 

estudo e também auxiliar na obtenção de uma melhor percepção da realidade da época, além da 

utilização de dados secundários, foram realizadas pesquisas em fontes primárias – pertencentes 

aos arquivos do BRDE –, tais como: documentos originais, vídeos, relatórios, ofícios, 

comunicados, boletins internos, trabalhos e estudos setoriais, dentre outros. Nessa mesma linha, 

foram recolhidos depoimentos e entrevistas com alguns funcionários
1
 do BRDE que tiveram 

participação ativa – durante o período em que o banco esteve liquidado – para a retomada da 

autonomia da instituição. O propósito de tais levantamentos é permear o desenvolvimento do 

texto, indicar os principais fatos e acontecimentos que devem ser pautados e embasar as 

ponderações e considerações que serão realizadas. 

  

                                                 
1
 A amostra utilizada para o estudo será delineada através de leituras e indicações feitas pelos próprios funcionários 

do BRDE, de tal forma que, serão selecionados apenas alguns expoentes que representem o empenho e a vontade dos 

demais.  
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2 ORIGEM E CONSOLIDAÇÃO DO BRDE 

 

 Antes de se passar à origem do BRDE, propriamente dita, e, uma vez esclarecida a 

definição do objeto central deste estudo, torna-se necessária uma apresentação da justificativa e 

do conceito de banco de desenvolvimento – BD –, bem como uma análise histórica da origem e 

evolução desses agentes financeiros.  

 Quanto à justificativa da existência de um BD, a Associação Brasileira dos Bancos de 

Desenvolvimento (ABDE) – atualmente denominada Associação Brasileira de Instituições 

Financeiras de Desenvolvimento – apresenta uma proposta na qual os bancos de desenvolvimento 

devem participar de uma “estrutura nacional de fomento, na condição de agentes regionais, ao 

mesmo tempo que integrem um sistema estadual de apoio ao desenvolvimento” advogando que 

“a aplicação de recursos escassos, através da orientação dada pelo planejamento integrado a nível 

federal e estadual, mormente naquilo que envolve a participação da iniciativa privada, requer a 

existência de entidades especializadas no financiamento a essas atividades. O exercício dessa 

função é exatamente o papel reservado aos BDs.” ABDE (1975, p.11). 

 No que diz respeito à parte mais conceitual, objetivando dirimir possíveis 

questionamentos e tendo em vista que se irá recorrentemente fazer referência a esta acepção, 

convém que se utilize a definição sugerida pelo Banco Central do Brasil, na qual: 

 

Os bancos de desenvolvimento são instituições financeiras controladas pelos 

governos estaduais, e têm como objetivo precípuo proporcionar o suprimento 

oportuno e adequado dos recursos necessários ao financiamento, a médio e a 

longo prazos, de programas e projetos que visem a promover o desenvolvimento 

econômico e social do respectivo Estado. As operações passivas são depósitos a 

prazo, empréstimos externos, emissão ou endosso de cédulas hipotecárias, 

emissão de cédulas pignoratícias de debêntures e de Títulos de Desenvolvimento 

Econômico. As operações ativas são empréstimos e financiamentos, dirigidos 

prioritariamente ao setor privado. Devem ser constituídos sob a forma de 

sociedade anônima, com sede na capital do Estado que detiver seu controle 

acionário, devendo adotar, obrigatória e privativamente, em sua denominação 

social, a expressão ‘Banco de Desenvolvimento’, seguida do nome do Estado em 

que tenha sede. (BANCO CENTRAL DO BRASIL. Resolução CMN 394, 

1976). 

 

 Ainda seguindo na linha caracterizadora do tema abordado, Lopes e Rossetti (1998, p. 

32), apontam algumas características intrínsecas aos bancos de desenvolvimento que, por atuarem 
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especificamente no fomento da economia, direcionam os recursos para a consecução dos 

seguintes objetivos: 

 

i) impulsionamento do desenvolvimento econômico, visando estimular o 

processo de expansão da economia nacional e do crescimento continuado do 

PIB; 

ii) fortalecimento do setor empresarial nacional, estimulando a formação da 

grande empresa nos setores básicos, que exigem operações em grande escala, e 

apoiando as atividades das pequenas e médias empresas em todo o país; 

iii) atenuação dos desequilíbrios regionais, estimulando a formação de pólos de 

produção; 

iv) promoção do desenvolvimento integrado das atividades agrícolas, industriais 

e de serviços, visando um maior dinamismo econômico, via compatibilização 

das iniciativas desses segmentos; 

v) crescimento e diversificação das exportações; 

vi) fortalecimento do sistema nacional de bancos de desenvolvimento, 

procurando o aperfeiçoamento dessas atividades e a integração de suas políticas 

e programas. 

 

 Por fim, a origem e a evolução dessas instituições são dois temas mais contemporâneos na 

abordagem literária brasileira. Nesse sentido, Teixeira (1979, p. 11) advoga que “a proliferação 

desses organismos na economia brasileira, com funções específicas de fornecer apoio a objetivos 

de desenvolvimento econômico, em nível estadual, é relativamente recente: data dos primeiros 

anos da década de 60”. O autor ainda arrola os motivos pelos quais se deu a criação dos mesmos, 

segundo ele: “a pressão de que resultou a emergência de um ‘sistema’ de bancos estaduais de 

desenvolvimento estaria muito mais associada à necessidade de criar opções de aplicações ativas 

do que à necessidade de emissão de títulos de débito dentro do Sistema Financeiro, com vistas a 

estimular a captação de recursos”. 

 Teixeira (1979, p.23) destaca também alguns fatores que concorreram para a implantação 

dos bancos de desenvolvimento no Brasil, apontando: 

 

Em primeiro lugar, devemos ressaltar o fato de que o financiamento das 

necessidades de inversão dos vários setores e regiões, que muito dificilmente 

poderia ser realizado por um organismo central, requer uma organização 

funcional cujo objetivo e faculdades correspondam à negociação e emprego de 

instrumentos de crédito, valendo-se de agentes intermediários regionais, mas 

também vinculado ao poder de decisões mais ‘flexível’, em termos de 

orçamento, vale dizer, de agentes intermediários subordinados aos governos 

estaduais [...] Por outro lado, o planejamento e o financiamento do 

desenvolvimento exigem um conhecimento técnico-econômico de determinados 

setores ou atividades peculiares a cada região, aptidões estas que nem sempre se 
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pode dispor, adequadamente, em instituições menos especializadas, notadamente 

bancos comerciais. Neste caso, a necessidade de elevados custos para 

qualificação de pessoal, em termos de treinamento específico e diferenciado, de 

acordo com as singularidades e características próprias de cada região, só faz 

sentido para organismos cujas finalidades extrapolam o simples apoio financeiro 

aos empreendimentos, isto é, aos que atuam efetivamente numa perspectiva de 

desenvolvimento econômico. 

 

 Além dos elementos geoeconômicos supracitados, o contexto histórico-econômico que 

permeava a institucionalização dos bancos de desenvolvimento é outro ponto que merece ser 

mencionado para um entendimento mais acurado. Para tanto, uma análise focada na trajetória do 

desenvolvimentismo no Brasil proporcionará maiores informações sobre a situação econômica da 

época. Faz-se mister ressaltar que uma narração da origem e progresso do BRDE mescla-se com 

o próprio desenvolvimento da história do ideário desenvolvimentista brasileiro, sendo passível de 

se explicar a evolução da primeira como parte da segunda, bem como a evolução desta como a 

conjuntura em que estava inserida a primeira. Como mostra Fonseca (1988, p. 11) “reconstruir a 

história do BRDE é de certo modo retomar determinadas linhas básicas da trajetória do 

desenvolvimentismo no Brasil, da qual a criação e consolidação do banco fazem parte”. 

 Deste modo, seguindo na explicação do desenvolvimentismo, Fonseca (2004) assinala que 

quanto à origem das concepções que confluíram para a formação do desenvolvimentismo no país 

– dentre elas a visão dos nacionalistas, dos defensores da indústria, dos papelistas e dos 

positivistas – pode-se encontrar que o mesmo teve sua gênese no positivismo – doutrina que teve 

bastante difusão ao longo da República Velha, principalmente no estado do Rio Grande do Sul. 

No âmago desse ideário positivista, Fonseca (1988, p. 14) mostra que “cabia exatamente ao 

Estado promover o progresso, mas de forma gradual e persistente, seguindo o preceito 

evolucionista, sem rupturas ou por meio de vias revolucionárias: o progresso dentro da ordem.”. 

 No entanto, é possível perceber que se credita ao governo de Getúlio Vargas, ainda na 

Primeira República, quando assumiu a Presidência do Estado do Rio Grande do Sul, em 1928, a 

primeira experiência histórica desenvolvimentista no país (FONSECA, 2004, p. 17). 

 Indo adiante no tempo, a literatura aborda o relativo atraso na industrialização que se 

verificava na Região Sul ao final da década de 1950, acentuadamente no Rio Grande do Sul, 

levando alguns autores, como Franklin de Oliveira (1960), a designá-lo como um “novo 

nordeste”. Destarte, o pensamento dos três governadores sulinos, a saber, Celso Ramos, Leonel 

Brizola e Ney Braga convergiram para uma mesma proposta de contornar as desigualdades 
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regionais. “Assim, no limiar da década de sessenta, o desenvolvimentismo da Região Sul 

incorporava em seu discurso, como pedra de toque, a questão das desigualdades regionais. Mas 

entre o discurso e sua concretização estava a questão do financiamento, sem o que aquele 

restringir-se-ia a si mesmo” (FONSECA, 1988, p. 39). 

 

 

2.1 A década de 1960 e a criação do BRDE 

 

 Uma vez apresentada a parte mais conceitual que versa a respeito de bancos de 

desenvolvimento, inicia-se uma análise mais apurada sobre a criação do BRDE. Para tanto, 

remonta-se à situação na qual se encontrava a Região Sul à época: 

 
No início dos anos 60, a Região Sul concentrava 63% da população no meio 

rural. O setor primário respondia por 36% da atividade econômica, com uma 

agricultura voltada para a subsistência. A indústria era baseada em setores 

tradicionais como a extração de madeira, a fabricação de alimentos e a 

manufatura de produtos têxteis e de calçados. Havia poucas estradas 

pavimentadas, e telefone, era uma raridade disponível só nos maiores centros 

urbanos. (LUCCAS; SOUZA, 2006, p. 5). 

 

 Dentro desse contexto, tentou-se no início de 1960 constituir um banco que fizesse frente 

às necessidades que eram clamadas pelos governos da Bacia Paraná-Uruguai, de São Paulo, de 

Minas Gerais, de Mato Grosso e de Goiás. Porém, como demonstra Fonseca (1988, p. 44), apesar 

dos governos estaduais terem um consenso sobre a necessidade de um banco de 

desenvolvimento, eles também mostravam interesses diferentes quanto a quais setores 

estratégicos priorizar e que formato institucional aplicar ao novo banco.  Isto dificultava o pleito, 

e, como o governo federal – que ainda era presidido por Juscelino Kubitschek – não manifestava 

interesse, o plano não evoluiu. Não obstante: 

 

Cerca de um ano depois, os governadores dos três estados sulinos – Leonel 

Brizola, Celso Ramos e Ney Braga – retomariam a iniciativa, realizando a 

Reunião de Florianópolis, de 23 a 25 de março de 1961. Nesta compareceu Jânio 

Quadros e a maior parte de seus ministros, e nela destacou-se a assessoria do 

governo gaúcho com trabalhos voltados a demonstrar o aprofundamento das 

desigualdades regionais, o atraso relativo da região e a necessidade de tomar 

medidas urgentes para evitar que se chegasse ao ‘Novo Nordeste’. (FONSECA, 

1988, P. 44). 
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 A proposta efetuada pelos três governadores, resultante da Reunião de Florianópolis, 

segundo Fonseca (1988, p. 45) “consistia na criação simultânea de um conselho e de um banco 

voltados ao desenvolvimento dos três estados: ao primeiro, caberia traçar as diretrizes mais 

amplas da política a ser seguida; ao segundo, operacionalizar e financiar as atividades”.  

 Participantes da reunião relatam que não foi fácil a tarefa – dos três governadores – de 

criar um instrumento de fomento econômico para a sua região. Inicialmente o Governo Federal 

mostrara-se contra a referida ideia e, durante o desenrolar da reunião, o Ministro da Fazenda e 

seus técnicos salientavam diversos tipos de adversidades que decorreriam da execução de tal 

proposta. Foi preciso esgotar os argumentos técnicos e usar toda a força política do Sul. Mas, 

segundo um desses participantes, o jornalista Milton Cavalcanti, que estava cobrindo o evento, o 

que convenceu mesmo os técnicos de Brasília foi o golpe com o punho que Brizola aplicou na 

mesa exigindo que a decisão dos Estados do Sul fosse respeitada e a ideia se transformasse em 

realidade (RIBEIRO, 1997). 

 Passados pouco mais de dois meses da referida reunião, cuja proposta final contou com a 

adesão do Presidente da República, criava-se o tão esperado banco voltado para o 

desenvolvimento da região. Mais precisamente aos quinze dias do mês de junho de 1961, no 

Palácio Iguaçu, em Curitiba, foi assinado pelos governadores Ney Braga, Celso Ramos e Leonel 

de Moura Brizola o convênio que estabelecia a criação do Banco Regional de Desenvolvimento 

do Extremo Sul – BRDE – e do Conselho de Desenvolvimento do Extremo Sul – CODESUL. 

 De maneira sintética, as competências que foram atribuídas a cada órgão foram assim 

estipuladas: 

a) ao CODESUL caberia estudar a vida econômica da região, programar o 

desenvolvimento regional e aprovar a política de atuação do banco (contas, orçamentos e 

relatório anual de atividades);  

b) ao BRDE – com personalidade jurídica própria e autonomia administrativa – atribuir-

se-ia a responsabilidade de atender com financiamentos os mais diversos setores da 

economia dos três estados, para investimento em infraestrutura de interesse regional. 

 Em uma visão mais minuciosa, através da leitura do artigo 9º do documento Atos 

Constitutivos e Sistema CODESUL/BRDE (BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
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DO EXTREMO SUL, 1962) verifica-se e aprofunda-se a análise do que caberia a cada um dos 

órgãos: 

[O CODESUL terá as atribuições que se seguem]: 

a) Efetuar o levantamento sócio-econômico da Região, estudar seus problemas, 

equacionar e propor soluções, visando, sob a égide da justiça e paz social, aos 

superiores interesses do País e da Região; 

b) Formular diretrizes da política de desenvolvimento regional, em consonância 

com os planos nacionais e em coordenação com os organismos estaduais de 

planejamento; 

c) Zelar, sugerindo medidas adequadas, para que os intercâmbios econômicos, 

inter-regionais e com o exterior, venha a permitir a justa retenção e fixação na 

Região dos rendimentos do trabalho por parte das populações locais, como fato 

positivo para o desenvolvimento regional. 

  
[Quanto ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul:] 

a) Investimentos de infra-estrutura de interesse regional; 

b) Projetos especiais agropecuários, de colonização e de reforma agrária; 

c) A exploração de recursos minerais; 

d) O desenvolvimento industrial, investimento na pequena e média empresa, 

expansão e reequipamento das indústrias existentes, a instalação de novas 

indústrias, notadamente as que utilizem a matéria-prima local, e outras de caráter 

pioneiro; 

e) Construção e ampliação de armazéns, silos, matadouros e frigoríficos; 

f) A constituição e a ampliação de empresas para exploração de serviços de 

utilidade pública; 

g) Serviços de interesse regional. 

 

 Muitos episódios marcantes na história do Banco Regional de Desenvolvimento do 

Extremo Sul já se apresentavam antes mesmo da existência de funcionários que pudessem 

repassá-los adiante. Dentre estes, merece destaque um em especial, que trata de uma reunião 

entre os três governadores da Região Sul, o Presidente da República e o então diretor da 

Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Pery Pinto 

Diniz Silva: De acordo com Miranda (2003, p. 64), o professor Pery tivera seu sono 

“interrompido às três horas da madrugada pelo telefone: do outro lado da linha, o economista 

Elmo Diaz, em nome do governador Leonel Brizola, convocava-o àquela hora para uma reunião 

no Palácio Piratini.”. 

 Depois de se refazer do sobressalto, ir ao Palácio e realizar os cumprimentos protocolares, 

o professor Pery Pinto Diniz escutou o que lhe dizia o governador Brizola: 

 

Por decisão dos três governadores e com plena concordância de sua Excelência o 

Presidente, ele, Pery, estava naquele momento sendo empossado na Presidência 
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do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul. Ao novo presidente 

Brizola mandou que fossem entregues: o convênio de criação do banco, o livro 

de ata e o contrato de aluguel do imóvel onde o mesmo [seria] instalado. 

(MIRANDA, 2003, p. 65-66). 

  

 Outra incumbência também seria imposta ao novo Presidente do BRDE: deveria, o senhor 

Pery, encaminhar a contratação dos primeiros funcionários que comporiam o corpo técnico da 

Instituição: 

  

Inicialmente, para não atrasar as operações de financiamento e até que se fizesse 

concurso público para o preenchimento das diversas funções técnicas, foram 

convocados alunos que, pelo seu aproveitamento da faculdade [Faculdade de 

Ciências Econômicas da UFRGS], pudessem prestar sua colaboração junto à 

nova atividade [...] foram convocados, também, alguns professores da Escola de 

Engenharia da mesma universidade. (MIRANDA, 2003, p. 74). 

 

 Nesse momento de formação do primeiro corpo técnico do banco, um entrave de grande 

importância surgiu. O fato era que haviam sido escolhidos os melhores alunos da Faculdade de 

Ciências Econômicas, mas os referidos alunos, não tinham experiência e capacitação para 

trabalhar na área. Visando contornar este obstáculo, nas palavras do professor Pery Pinto Diniz: 

“foi realizado, de 26 de junho a 31 de julho de 1961, um curso de capacitação em programação e 

projetos econômicos, que contou com a colaboração de professores da UFRGS, de técnicos do 

BNDE, do BID e do Instituto Tecnológico do Rio Grande do Sul” (BRDE, 1988, p. 10).  

 Uma vez instalado o banco e iniciadas as operações – 22 de dezembro de 1961 e último 

quartel de 1962, respectivamente – ainda pairavam algumas questões pontuais que necessitavam 

ser ajustadas. Dentre elas, Fonseca (1988, p. 54-55) destaca dois problemas: 1º) a metodologia 

para ingresso no banco: via concurso público e 2º) os recursos para a criação e manutenção do 

banco. Para o autor, este último era uma questão bastante visada pelos adversários dos 

governadores, pois alegavam que jamais se conseguiriam recursos suficientes para criar 

instituição de tal envergadura. O capital inicial do BRDE foi de Cr$ 120.000.000,00 (cento e 

vinte milhões de cruzeiros), integralizado em quantias iguais pelos três estados. Entretanto, tal 

capital não satisfazia as pretensões do banco. Em despacho de 21 de julho de 1961 o governo de 

Jânio Quadros acolhia a proposta dos governantes de reservar 1% da receita tributária anual de 

cada estado para a constituição do capital do banco, porém:  
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Dos três estados, apenas o Rio Grande do Sul contribuiu regularmente com 1% 

da receita tributária orçada. Como os recursos deveriam ser aplicados no próprio 

estado de origem, a consequência foi um fortalecimento maior da agência 

gaúcha, em comparação à dos outros estados, nos primeiros anos. 

A outra fonte de recursos provinha dos Acordos do Trigo. Estes foram assinados 

entre os governos brasileiro e norte-americano. Dada a superprodução e a 

acumulação de estoques de trigo, o governo dos Estados Unidos comprometia-se 

em vender o cereal ao Brasil em condições vantajosas. (FONSECA, 1988, p. 

56). 

 

 Todavia, é a partir de 1964 o BRDE começa de fato a operar como agente financeiro, 

beneficiando-se do repasse dos Acordos do Trigo, em um total de Cz$ 2.050.000.000,00. Para 

tanto, exigiu-se do banco o prévio conhecimento dos futuros projetos para a liberação das verbas. 

(FONSECA, 1988, p. 59). 

 De autores como Silva (2011) e Fonseca (1988), percebe-se que após serem transpassadas 

as barreiras que se interpuseram ao caminho inicial das atividades, o BRDE vivenciou uma era de 

concretização da proposta efetivada na Reunião de Florianópolis, de consolidação das atividades 

em prol do desenvolvimento na Região Sul, e, de expansão das suas operações e das suas 

fronteiras de atuação.  

 Nesse período, verificou-se que outras modalidades de recursos foram sendo 

implementadas pelo BNDE, e, com elas, as articulações do BRDE foram se agilizando para a 

obtenção de licenças que lhe permitiriam intermediar essas linhas de financiamento. Conforme 

Fonseca (1988, p. 59-60), “a partir de 1965, além dos recursos dos Acordos do Trigo, o banco 

passaria a operar com os recém-criados fundos voltados ao setor industrial: Fundo de 

Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais (FINAME), Fundo de 

Financiamento à Pequena e Média Empresa (FIPEME) e Fundo de Democratização do Capital 

das Empresas (FUNDECE)”. No que concerne ao FINAME, o Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul possui a notoriedade de ter recebido a Credencial nº 1, 

expedida em 12 de fevereiro de 1965, pelo então presidente do BNDE, José Garrido Torres. 

 Outras linhas que se sobressaíram em um primeiro momento foram o Fundo de Estímulo 

ao Setor de Fertilizantes e Suplementos Minerais (FUNFERTIL), a Financiadora de Estudos e 

Projetos (FINEP), o Fundo de Financiamento às Pequenas Empresas e Cooperativas (FIPECO) e 

o Fundo Nacional de Refinanciamento Rural (FNRR). 

  



24 

 

 

 Buscando compreender melhor a amplitude de seus préstimos à sociedade sulina e 

também avaliar o seu desempenho como um todo, foi realizado um documento que esclarecesse 

tais questões. Conforme o relatório elaborado em 1971 pelo Instituto de Estudos e Pesquisas 

Econômicas – hodiernamente denominado Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (IEPE/UFRGS) – a pedido e em convênio com o 

CODESUL e com o BRDE, obtém-se uma melhor análise quantitativa dos dados referentes aos 

desembolsos efetuados pelo banco. Segundo o referido relatório (INSTITUTO DE ESTUDOS E 

PESQUISAS ECONÔMICAS, 1971, p. 37): 

 

Como primeiro elemento sobressai a evolução dos financiamentos contratados 

por origem de recursos, onde se denota a participação estacionária, em termos 

relativos, dos recursos do BRDE desde 1965, em torno de 24%. Paralelamente, o 

FUNDECE passa de 42% em 1965 para 2% em 1970, depois de lento 

decréscimo, enquanto o FINAME evolui de uma participação em torno de 20% 

nos anos de 1965/66/67 para em torno de 10% em 1969/70, e o FIPEME 

mantém-se estável desde 1966, acima de 20%. Finalmente, o BACEN/RURAL, 

que em 1966 participava em menos de 1% sobre o total, hoje está se 

aproximando dos 30%. 

 

 O relatório também apresentou os resultados de uma pesquisa – realizada através de 

questionários – com informações para processamento gerencial e estratégico do banco. Tal 

questionário foi enviado a cada um dos 1.107 mutuários do banco à época, sendo devolvido 

devidamente respondido por 37,2% dos destinatários. 

 Dentre as informações mais pertinentes, observa-se a elevada satisfação dos clientes com 

os financiamentos obtidos no BRDE. As motivações foram as mais diversas possíveis: o 

financiamento concorreu para um aumento da produção (como afirmaram 96,0% dos 

respondentes); os recursos resultaram em um incremento das técnicas empregadas na produção 

(resposta dada por 83,2% da amostra); os investimentos majoraram o pagamento de impostos 

para o governo (61,0% das respostas); o acesso a esta fonte de créditos ajudou a elevar as 

exportações dos mutuários do banco na Região (35,3% dos casos); ou ainda, porque minimizou 

os custos com a racionalização dos métodos de trabalho (afirmativa de 79,83%). 

 Merece destaque a participação do BRDE para o incremento das técnicas empregadas na 

produção. Para melhor compreensão da importância de tal número para o banco na época, cita-se 

abaixo a apreciação que é feita pelos analistas responsáveis pelo estudo: 

 



25 

 

 

Para compreender e explicar o fenômeno, bastaria saber dos mecanismos 

formais de controle utilizados pelo banco. Entre estes, sobressaem a exigência 

orientada de projetos técnicos e a contínua fiscalização. Neste momento, 

ressaltam-se as diferenças entre um banco com fins meramente comerciais e um 

banco de desenvolvimento. (IEPE, 1971, P. 51). 

 

 Desse modo, ao apresentar tais significativos resultados, evidenciava-se que o banco 

estava atingindo suas reais finalidades, quais sejam, assegurar-se da viabilidade técnica, 

econômica e social do financiamento que realiza. Também concorre para esta conclusão a 

resposta positiva dada por 73,5% dos mutuários para a questão sobre criação de novos empregos 

advindos do financiamento obtido no BRDE. 

 

 

2.2 A década de 1970 e a solidificação do BRDE 

  

 A década de 1970 iniciou com uma enorme empolgação da população brasileira por conta 

do tricampeonato mundial de futebol no México, o que acabava por disfarçar a tensa situação 

vivida no país, que era comandado por Médici sob a égide da ditadura. Depois do insucesso do 

Plano Trienal, do diagnóstico e da política econômica realizados pelo PAEG direcionados à 

contenção da inflação (identificada como inflação de demanda) e da recuperação do crescimento 

com o PED – todos os três pertencentes aos anos 60 – a década de 1970 trouxe a consolidação do 

crescimento com o I PND. A pujança da economia brasileira era notável: crescendo em níveis 

elevados desde 1968 – mais precisamente acima dos 9% ao ano – superando a casa dos 11% em 

1971 e atingindo 15% em 1973 (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 

2011). Não fora por menos que se denominou o referido período como “Milagre Econômico”. 

 No entanto o país foi afetado pelo cenário internacional, que esgotava o ciclo de 

crescimento do pós-guerra. Como demonstra Judt (2008, p. 457), “os ‘trinta anos gloriosos’ da 

Europa Ocidental deram lugar a uma era de inflação monetária e a índices descendentes de 

crescimento, acompanhados de desemprego generalizado e insatisfação social”. Tal pessimismo 

no cenário mundial afetou a economia global, e, concomitantemente, o Brasil, principalmente 

após a ocorrência de dois acontecimentos históricos: a queda do Padrão Ouro-Dólar – datada de 

15 de agosto de 1971 – e o Primeiro Choque do Petróleo – ocorrido em 06 de março de 1973 – 
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(JUDT, 2008). Enquanto aquela majorou as incertezas nos sistemas financeiros, esta rapidamente 

elevou o preço da commodity no mercado internacional, aumentando o desequilíbrio no Balanço 

de Pagamentos do Brasil. 

 Conforme é possível perceber, a década de 1970 se mostrou bastante promissora para o 

país e para os estados do Sul, uma vez que os mesmos aproveitaram a onda de crescimento que 

estavam vivendo. Segundo o então ministro Delfim Netto: “O Brasil encontrou definitivamente o 

seu caminho, graças ao dinamismo de suas forças internas. Somente uma calamidade nacional é 

capaz de impedir a marcha do país para seu destino histórico”. Nesse sentido, o ministro ressaltou 

que: “o desenvolvimento econômico e social é definitivo, e não um acidente. E chegou para 

ficar” (Jornal da Tarde, 1972 apud Macarini, 2011, p. 5)
2
. A euforia da época contagiou também 

os três estados do sul, que, consolidaram nos anos 1970 a tendência de industrialização que, com 

contribuição do BRDE, já se anunciara na década anterior, praticamente duplicando a renda da 

indústria na região: 

 

A principal revolução não se deu no campo político, mas no geográfico: mais de 

60% das pessoas passaram a viver nas cidades, invertendo a proporção das 

populações urbana e rural dos anos 50. O Brasil deixara de ser eminentemente 

rural e a maior parte dos empregos já estava nos centros urbanos, o que 

contribuiu ainda mais para o processo de industrialização. (LUCCAS; SOUZA, 

2006, p. 22). 

 

 No tocante ao BRDE, o ano de 1974 é caracterizado pela escassez de recursos, posto que, 

passada a euforia do “Milagre”, findou-se a perspectiva de crédito ilimitado, o que era visível nas 

dificuldades enfrentadas pelos estados componentes do banco – principalmente devido ao 

enxugamento da receita tributária advinda do ICM – que sequer conseguiam repassar os recursos 

provenientes da receita orçada, mesmo que já tivesse havido um decréscimo de meio ponto 

percentual na alíquota do repasse, de 1% para 0,5% (FONSECA, 1988, p.67). 

 A referida situação motivou o esforço para melhorar a atuação do banco. Foram 

estabelecidos novos critérios para concessão de financiamentos e se inaugurou uma nova 

estrutura administrativa no BRDE, com destaque para as áreas financeira e operacional, conforme 

consta na Revista Crescer (CRIAÇÃO..., 2006, p. 16), que também realça: 

                                                 
2
 Jornal da tarde (29 jul. 1972) – declaração de Delfim Netto após se reunir com o presidente Nixon nos Estados 

Unidos.  
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Em 1975 é efetivada essa reestruturação do BRDE, quando a Junta de 

Administração e a Diretoria do banco aprovam seu primeiro Plano de Ação, 

válido para os quatro anos seguintes. Muda-se a orientação, de operações 

individualizadas para as embasadas em programas, substituindo o exclusivo 

critério da demanda individual por objetivos amplos de potencialidades e 

perspectivas apresentadas pelas atividades econômicas específicas. 

 

 A dificuldade de obtenção de crédito na época obrigou o BRDE a encontrar outras formas 

de financiamento, principalmente através dos Certificados de Depósito Bancários. No entanto, 

essas emissões de CDBs se alargaram muito, mormente para financiar os déficits dos governos 

estaduais. Com isso, o banco acabou se distanciando de suas funções originais, visto que os 

recursos repassados ao governo nem sempre eram para fins de investimentos. 

 Por fim, se faz necessário apresentar uma breve síntese das resoluções do Banco Central 

ocorridas na década, posto que as mesmas afetavam diretamente as políticas de financiamento do 

banco. Salienta-se a Resolução 475/75 – que determinava que o BNDE apoiasse financeiramente 

os estados para ancorar os bancos de desenvolvimento, mecanismo executado como antecipação 

de receita – e a Resolução 394/76 – que elevou as exigências de seletividade aos bancos, 

obrigando-os a criar setores como os de programação econômica setorial, acompanhamentos 

jurídico e financeiro. (FONSECA, 1988, p.67).  

 Destaca-se, além dessas, que em 1978, através de outra resolução, o BRDE foi autorizado 

a negociar com bancos internacionais para a obtenção de recursos externos, operação até então 

feita somente por intermédio do BNDES e do Banco Central (CRIAÇÃO..., 2006, p. 16). 

 Por fim, ainda sobre a década de 1970, convém se apresentar um estudo que foi realizado 

com a intenção de demonstrar a participação do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 

Sul no crescimento e no desenvolvimento da Região Sul nas décadas de 1960 e 1970, 

principalmente nesta última. Com este propósito, o BRDE elaborou, no ano de 1982, um 

levantamento que almejava mensurar a contribuição do banco para a economia dos três estados 

do sul. A seguir, serão expostas algumas conclusões que foram feitas a respeito das seguintes 

variáveis: 

 

Formação de Capital 

Quando da criação do BRDE, a política principal, estabelecida para nortear suas 

atividades na Região, estava baseada, fundamentalmente, na formação de 
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capital, isto é, o aumento da capacidade produtora da economia através de 

investimentos nos setores privado e público [...] 

Com o intuito de se medir a contribuição do banco, no que diz respeito ao 

aumento da capacidade produtiva da Região, tomou-se o conceito de formação 

líquida de capital do setor privado, que se distingue do conceito anterior, 

formação bruta de capital fixo, por não incluir os fluxos destinados à reposição 

de capital e o setor público tradicional. 

Relacionando-se os financiamentos para capital fixo contratados pelo BRDE 

com a formação líquida de capital do setor privado, no período 1962/80, 

verifica-se que o banco, neste período, participou com 5,7 % no esforço de 

ampliação da capacidade produtiva da Região. [...] 

 

Expansão do Número de Empregos 

A contribuição do BRDE para a criação de postos de trabalho, no período 

1962/80, foi de 95.912 posições, enquanto a população economicamente ativa 

(PEA) da Região variou em 1.749.333 pessoas, não contando parte da PEA 

ligada às atividades do setor público tradicional. 

O percentual de participação na criação de emprego em relação à PEA é de 

5,48%. [...] 

 

Aumento do Produto 

A contribuição do BRDE para o aumento do Produto Interno Bruto a preços de 

mercado na Região, no período 1962/80, foi da ordem de Cr$ 211.603 milhões, 

a preços de julho de 1981. Assim, tem-se a participação do banco para o 

aumento do produto regional em 5,71%. [...] 

 

Geração de Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

A contribuição do BRDE para o aumento da arrecadação do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias (ICM) na Região, no período 1962/80, foi da ordem 

de Cr$ 11.590 milhões, a preços de julho de 1981. No mesmo período, o 

aumento da arrecadação para a região foi de Cr$ 196.683 milhões. No total, o 

banco participa no aumento da arrecadação do ICM com 5,89%. 

  (BRDE, 1982b, p. 61-66, grifos do autor). 

 

 

 Logo, percebe-se a grande importância econômica do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo-Sul para a Região: operar em todos os estágios de seus projetos; de 

forma direta ou mesmo, indiretamente. 

 Quanto à participação do banco para com os empresários, o BRDE, como instituição 

financeira, provê crédito ao empreendedor. Por meio de seu quadro de funcionários qualificado e, 

atuando como banco de desenvolvimento, ele fornece um apoio técnico imprescindível para a 

execução de projetos de implantação, ampliação, modernização e reestruturação dos seus 

clientes. Não obstante, naquele período o banco realizava estudos setoriais com grande 

frequência e, dado o seu grande reconhecimento por parte das autoridades estaduais e federais, 
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apresentava as limitações das cadeias produtivas da Região e propunha medidas voltadas para o 

fortalecimento dos setores estratégicos do desenvolvimento regional. 

 Quanto à colaboração do banco para com a sociedade, o BRDE auxilia seus clientes a 

expandirem a quantidade de empregos ofertada e a assegurarem que mais trabalhadores tenham 

acesso ao mercado de trabalho. Com forte participação nos investimentos do setor de 

infraestrutura e de tecnologia e, com grande engajamento em projetos sociais – fruto de um setor 

interno, voltado a responsabilidade social, fortemente atuante – o banco consegue propiciar, 

indiretamente, uma melhor qualidade de vida à sociedade.  

 Por fim, o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul é um grande parceiro de 

seus estados-membros, uma vez que colabora para a ampliação da capacidade produtiva da 

Região e contribui, significativamente, para a elevação da arrecadação do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), principal fonte de recursos para os gastos dos 

governos estaduais. 
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3 A DÉCADA DE 1980 E A CRISE DO BRDE 

  

3.1 Contexto histórico 

  

 Ultrapassada a década do “Milagre”, já no inicio dos anos 1980, o BRDE tornava-se o 

primeiro banco em produtividade no país, apresentando um crescimento de 122,6% nas 

operações contratadas (CRIAÇÃO..., 2006, p. 16). 

 Contudo, o cenário não era favorável à economia brasileira. A política econômica 

desenvolvimentista do I e do II Plano Nacional de Desenvolvimento – PND – que resultara em 

elevadas taxas de crescimento do PIB até 1980, deparou-se com um panorama econômico que 

não se manifestava desde 1942, em pleno auge da Segunda Guerra Mundial: crescimento 

negativo do Produto Interno Bruto. Com efeito, o ano de 1981 apresentou uma retração de 4,2%; 

o ano seguinte manteve-se relativamente estável, com um ligeiro crescimento de 0,8% e em 1983, 

novamente, uma acentuada queda do PIB (-2,9%). Esse panorama de desaceleração econômica 

verificou-se de maneira análoga na economia mundial, onde o ano de 1982 caracterizou-se como 

o ano de menor crescimento do PIB mundial nos últimos cinquenta anos (0,9%), sobressaindo-se 

apenas a 2009 (-0,6%), IPEA (2011). 

 Não bastasse a queda na produção, outro condicionante arrefecedor da economia 

brasileira na década de 1980 foi a retomada, com força, do processo inflacionário. Analisando-se 

o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) percebe-se que a variação anual do 

início da década (110,2%) é superior ao triplo da inflação média da década de 1970 (33,7%). 

Esses índices alarmantes viriam a se acentuar extraordinariamente nos anos de 1988 (1.037,6%) e 

1989 (1.782,9%), (IPEA, 2011). Na contramão dessa combinação de desaceleração econômica 

com vertiginosa elevação do nível de preços que o país vivenciava, começava a se sobressair um 

compromisso, por parte do Governo, de que deveria haver uma abertura "lenta, gradual e segura", 

a qual serviria de estímulo à sociedade brasileira, que vivia em um regime ditatorial desde 1964. 

 Quanto à economia internacional, nota-se que a mesma passava por uma fase de ajustes 

econômicos. A política keynesiana adotada largamente pelas nações de vanguarda mostrava 

sinais de inoperância frente ao elevado grau de endividamento dos países, que possuíam – em 

grande parte – ampla participação do Estado na economia (JUDT, 2008, p. 462). Indo ao 

encontro do quadro que se apresentava externamente, o cenário interno não exibia mais tanta 
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robustez. Assim, autores como Gremaud (1997) apontam a década como “perdida”, lembrando da 

ineficiência dos planos econômicos que vieram na segunda metade dos anos 80. Ademais, Luccas 

e Souza (2006, p. 35), acrescentam que o BRDE e os estados-membros prejudicavam-se com as 

políticas econômicas adotadas pelo governo central onde “cortavam-se alguns zeros e criava-se 

uma nova moeda, num esforço para tentar domar a inflação, em desabalada carreira [...] no 

desespero de aplacar a ‘estagflação’ – a perversa combinação de baixo crescimento econômico 

com inflação alta”. 

 Outro ponto importante debatido na literatura é a questão da instabilidade político-

econômica internacional da época. De acordo com Carneiro e Modiano (1990, p. 328) a situação 

brasileira agravou-se ainda mais quando “novas restrições ao crescimento econômico tornaram-se 

inevitáveis, principalmente depois do anúncio da moratória mexicana em agosto de 1982”. Ainda 

segundo estes dois autores, “havia sinais claros de deterioração no nível das reservas brasileiras, 

devido às crescentes dificuldades encontradas pelos bancos brasileiros em refinanciarem suas 

operações no exterior” (CARNEIRO e MODIANO, 1990, p. 345).  Nesse sentido, Luccas e 

Souza (2006) procuram sintetizar a situação da seguinte maneira: 

 

Em 1982, o México suspendeu temporariamente o pagamento dos juros da 

dívida externa. O receio de que o mesmo pudesse ocorrer com outros países em 

desenvolvimento criou uma onda de instabilidade nos mercados internacionais e 

inaugurou a crise da dívida dos países pobres. Os títulos das dívidas desses 

países eram cotados bem abaixo do valor de face. Os países desenvolvidos 

tentaram amenizar a situação com um conjunto de medidas conhecido por 

“Plano Baker”, que incluía novos empréstimos. No Brasil, o ajuste ortodoxo 

imposto pelo governo levou a uma retração de 4% do PIB, em 1981, mas não 

funcionou para conter a inflação, já perto dos 100% ao ano – ela dobraria nos 

dois anos seguintes. (LUCCAS; SOUZA, 2006, p. 36). 

 

 É nesse ambiente de tensão que, ao final do penúltimo decênio do século XX, o Banco 

Regional do Extremo Sul foi liquidado extrajudicialmente. 
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3.2 As motivações que levaram o BRDE à liquidação 

 

 Diversas foram as motivações que corroboraram para que o Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul tivesse um desfecho tão inusitado quanto o da liquidação 

extrajudicial em 1989. No entanto, alguns eventos e circunstâncias foram determinantes para que 

o Banco Central tomasse aquela fatídica decisão no dia 07 de Março de 1989. 

 Parece que o ex-presidente do BRDE, Enéas Costa de Souza (31.03.87 – 28.03.88) já 

pressentia o epílogo da trama envolvendo Controlada e Controladores. Dizia ele: “O banco 

precisa voltar às suas origens financiando o desenvolvimento em vez de preocupar-se com a 

dívida pública apenas”. (BRDE. Boletim AGPOA/AFBRDE, abr. 1987). 

 Infelizmente, ele não era o único que antecipava a ocorrência dessa crise. Os sinais eram 

claros. O banco estava se desvirtuando de suas funções – muito a contragosto, é bem verdade – 

para atender as demandas de seus controladores, que viam no BRDE, senão a última alternativa, a 

solução imediatista mais simples, pelo menos. 

 Ademais, havia outras variáveis que foram apontadas como explicativas do complexo 

sistema que se tornou a atividade do BRDE desde março de 1989 até janeiro de 1992. A essas 

variáveis, que podem ser satisfatoriamente sucintas, se dedicarão os parágrafos abaixo. 

Descrever-se-á brevemente a concepção não intervencionista, que sinalizava para uma redução 

das instituições financeiras mediante uma veste de “reforma bancária”; explicitar-se-á o caso 

envolvendo a liquidação do Banco do Estado de Alagoas S.A. – PRODUBAN – e, é claro, 

explicar-se-á a questão do endividamento estatal. Começa-se a desenrolar o “novelo”, 

inicialmente, por esta última.   

 

 

3.2.1 O elevado endividamento dos estados 

 

 Uma frase que sintetiza de forma satisfatória a essência da crise do BRDE foi publicada 

no jornal Zero Hora do dia 03 de março de 1989. Naquela data, o então Secretário de 

Coordenação e Planejamento do Estado do Rio Grande do Sul, Cláudio Francisco Accurso, 

declarou que “a liquidação do BRDE não decorre de nenhuma análise objetiva e séria sobre seu 

papel no desenvolvimento regional, mas, apenas de uma transação político burocrática no 
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equacionamento das dívidas públicas estaduais, onde desponta a do Rio Grande do Sul.” 

(ACCURSO, 1989). 

 Como anteriormente apresentado, a década de 1980 recebeu a alcunha de “uma ‘década 

perdida’, marcada por crises sucessivas que tiveram sua origem comum no esgotamento de um 

modelo que foi hegemônico por, pelo menos, um quarto de século - o desenvolvimentismo” 

(MARTINI; OLIVEIRA; SILVA, 1989, p. 3). Os efeitos da turbulência pela qual passava a 

economia brasileira fizeram-se mais intensos nos estados do Rio Grande do Sul e de Santa 

Catarina, os quais foram os principais responsáveis pela liquidação extrajudicial do banco. 

 Esses dois estados vinham enfrentando recorrentes dificuldades de angariar fundos para 

efetuarem seus investimentos e projetos, e até mesmo honrar as folhas salariais de seus 

funcionários públicos. Havia diversos dispêndios de difícil corte e a receita era insuficiente. 

 Assim sendo, os estados se viram obrigados a recorrer a outras fontes de recursos para 

suprirem suas necessidades. O resultado foi a contração de um elevado endividamento. Nesse 

sentido, Silva (1989, p. 08) critica a maneira pela qual o Estado nacional financiou o processo de 

desenvolvimento brasileiro, alegando que o processo acabou gerando uma crise fiscal, o que por 

sua vez desencadeou uma crise financeira praticamente generalizada na federação. O autor ainda 

argumenta: 

 

Ao concentrar as rendas tributárias em favor da União e ao isentar as 

exportações de tributos estaduais sem estabelecer mecanismos compensatórios, 

o Governo Federal ganhou os recursos necessários ao financiamento da 

industrialização brasileira [...] mas em contrapartida, acabou gerando um 

estrangulamento das outras esferas do Poder Público, notadamente os Estados. 

(SILVA, 1989, p. 08). 

 

 Desse modo, a partir de 1982 o BRDE começou a perder recursos por conta dos 

empréstimos feitos aos três governos. Para o Rio Grande do Sul o banco destinava crédito para 

sustentar as empresas estatais e continuar mantendo o Estado ativo, uma vez que havia grande 

perda de recursos com a isenção de impostos aplicados sobre os produtos exportados, que 

representavam grande parcela da receita de tributos. No caso de Santa Catarina, a dívida começou 

a crescer após a grande enchente que se deu no estado, exigindo elevada quantia para a 

reconstrução. Quanto à situação paranaense, o BRDE atuou junto ao Distrito Industrial de 

Curitiba, injetando vultosos volumes de capital. 
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 Devido ao impacto de seu endividamento ser mais significativo do que o endividamento 

dos demais estados, escolheu-se o Rio Grande do Sul para se fazer uma análise da evolução da 

Dívida Pública. Só para se ter uma ideia da participação do Estado no âmbito das contratações do 

BRDE, temos que, no ano de 1985 o volume total de contratações foram Cr$ 2.482.091.000.000. 

Deste valor, Cr$ 887.991.000.000 foram destinados ao Setor Privado e Cr$ 1.594.100.000.000 

endereçados ao Setor Público (Cr$ 1.345.800.000 ao Rio Grande do Sul, Cr$ 101.500.000 à 

Santa Catarina e Cr$ 146.800.000 ao Paraná). (BRDE. Boletim AGPOA/AFBRDE, fev. 1987). 

 Conforme gráfico abaixo, pode-se perceber a acentuada elevação do endividamento do 

estado do Rio Grande do Sul desde meados da década de 1970 até o final da década de 1980. A 

dívida pública gaúcha que se encontrava na casa de 1,20 % do PIB em 1971, atingiu 17,20 % do 

PIB em 1989. 

 

Gráfico 1 – Relação Dívida / PIB do Rio Grande do Sul: 1971 – 1989 

 

 Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Casa Nova e Marquetti (2007). 

 

 Nesse ambiente econômico, o BRDE além de usufruir suas prerrogativas efetuando 

empréstimos à iniciativa privada no intuito de manter os investimentos voltados à expansão do 

setor privado na região, também ajudou o setor público que, valendo-se do “duplo caráter do 

BRDE – o de agente do desenvolvimento, por um lado, e o de instituição financeira, por outro – 

reivindicou a vinculação do banco com o problema da cobertura das Necessidades de 

Financiamento do Setor Público (NFSP) dos Estados que o controlavam” (BRDE, 1989b, p. 06).  
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 Em um primeiro momento, os Estados tomaram crédito com o banco no intuito de dar 

prosseguimento a projetos de investimentos considerados essenciais para o crescimento da 

Região, tais como: “os Planos Rodoviários do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, o 

aproveitamento do carvão gaúcho, os planos de investimentos nos setores de energia elétrica e 

comunicações e as inversões nos distritos industriais” (BRDE, 1989b, p. 07). 

 Nessa direção, convém salientar que, dentre as 753 operações firmadas em 1986, as duas 

maiores, por ordem de valor, foram: Estado do Rio Grande do Sul (CDB) com Cz$ 302,3 milhões 

e Itaipu Binacional (FINAME) com Cz$ 118,2 milhões (BRDE. Boletim AGPOA/AFBRDE, fev. 

1987). 

 Faz-se importante trazer à baila o fato de que o Estado do Rio Grande do Sul havia 

tentado outras fontes de financiamento além do BRDE. Dentre essas, a mais arrojada tentativa foi 

a de obter recursos internacionais. Para tanto, o Governo do Estado fez uma solicitação à União 

para contratar empréstimos externos que superavam os US$ 100 milhões. No entanto, devido a 

discordância no Senado a respeito da proposta, o pedido demorou demasiadamente para ser 

aceito, e quando o foi, em setembro de 1982, o acesso ao mercado financeiro externo estava 

altamente prejudicado pela declaração da moratória mexicana naquele mesmo ano. Por esta e 

outras razões, o Estado acabou se voltando ao seu sistema financeiro e, em particular, ao BRDE, 

com a intenção de substituir a dívida contraída junto ao banco por recursos externos, quando o 

mercado financeiro internacional se normalizasse (BRDE, 1989b, p. 07). 

 Vale frisar novamente que, assim como no Rio Grande do Sul, os demais estados da 

Região se encontravam em uma situação de paulatino crescimento dos déficits governamentais, e, 

uma vez que o acesso a capitais externos estava restrito, também acabaram se voltando ao BRDE. 

Para tanto, segundo Martini, Oliveira e Silva (1989, p. 7) o banco “captou, no mercado 

financeiro, através da emissão de Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), a quantia 

equivalente a USS 60 milhões, que deram origem à parcela mais expressiva da dívida pública 

estadual para com o banco”. Essa captação através de CDBs ocorreu no ano de 1982. 

 Quanto ao mercado de CDBs, percebe-se que o mesmo se encontrava em elevada 

atividade durante o período em questão. A demanda por estes tipos de certificados – por parte do 

mercado – era crescente, havendo aceitação até mesmo de títulos com prazo de resgate bastante 

amplos, que ultrapassavam o limite de um ano. Esse fato representava algo fora do comum à 

época, uma vez que a inflação corroia progressivamente o poder de compra do consumidor e o 
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temor pela desvalorização da moeda era arrebatador. Aproveitando-se dessa situação 

extraordinária, os estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul “socorreram-se, por diversas 

vezes, deste expediente [emissão de CBD] para suprir suas necessidades de caixa, ampliando seu 

endividamento para com o BRDE” (BRDE, 1989b, p. 07). 

 Ademais, as empresas estatais sofreram fortemente com as condições econômicas já 

apresentadas anteriormente. Sem recursos para cobrir suas despesas e por diversas vezes 

apresentando taxas de retorno negativas, inclusive, acabaram ficando inadimplentes. Desse modo, 

a inadimplência do setor público junto ao BRDE ia se avolumando constantemente, e o banco 

teve de recorrer com frequência cada vez maior ao mercado financeiro para rolar as dívidas 

estatais. 

 A situação que já se encontrava fragilizada, tornou-se então praticamente insustentável 

com a derrocada da política econômica do Plano Cruzado. A redução dos prazos de liquidez no 

mercado financeiro acabou dificultando a rolagem da dívida pública detida pelo banco e, embora 

que nos anos de 1987 e 1988 não tivessem ocorrido novos empréstimos ao setor público, o Banco 

Central dizia-se impossibilitado de assumir os débitos dos governos estaduais junto ao BRDE 

(MARTINI; OLIVEIRA; SILVA, 1989, p. 7-8). Cabe ressaltar que, embora não se fizessem 

novas liberações para o setor público, a capitalização dos juros não pagos e a incorporação de 

novos juros, que incidiam sobre o montante da dívida, continuaram a ocorrer. Para uma análise 

mais simples e consistente da condição do mercado financeiro verifica-se que: 

 

O agravamento das condições econômicas a partir do fracasso do Plano 

Cruzado, e a consequente piora no estado das expectativas, fez com que se 

estreitassem os prazos no mercado financeiro. Os CDBs só tinham liquidez para 

prazos não superiores a 60 dias e os Depósitos Interbancários passaram a ter 

prazo de um dia. Isso tornou dramática a rolagem da dívida pública detida pelo 

banco, uma vez que a cada dois meses um valor equivalente a US$ 500 milhões 

deveria ser refinanciado num mercado de crescente instabilidade, e parcela 

significativa desse valor estava sendo rolada no [mercado] interbancário, a prazo 

não superior a um dia (BRDE, 1989b, p. 08). 

 

 Com o incremento contínuo da necessidade de captar recursos nesses mercados – CDBs e 

CDIs – o banco precisou criar mecanismos para atração de investidores. Nada mais comum e 

mais fácil do que efetuar um pagamento de juros acima da taxa praticada pelo mercado. Dessa 

maneira, o investidor preferia tomar crédito no sistema financeiro e aplicar em CDBs e CDIs do 

BRDE, recebendo como gratificação o ágio dessa operação. 
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 Por fim, cabe ressaltar que, embora se possa pensar o contrário, o banco também 

continuava a colaborar de forma ativa com o desenvolvimento do setor privado da Região Sul. 

Por causa dessa razão, é apropriado se advertir, ao término dessa seção, que no ano de 1987, o 

BRDE foi o maior repassador, dentre os bancos de desenvolvimento, de recursos da Financiadora 

de Estudos e Projetos – FINEP – do Ministério de Ciências e Tecnologias. Com 

aproximadamente 51% dos valores movimentados pela FINEP, é incabível argumentar-se contra 

o fato de que o BRDE continuou estimulando o investimento e a geração de inovação, mesmo 

atuando voltado para outros frontes.  

 

   

3.2.2 Os efeitos expectacionais da liquidação do PRODUBAN 

 

 Outro aspecto notoriamente importante para explicar a crise do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul foi resultado da liquidação extrajudicial do Banco do Estado de 

Alagoas S/A, o PRODUBAN – que detinha aproximadamente Cz$ 13,7 bilhões de aplicações do 

BRDE. Esta decisão por parte do BACEN – ocorrida por atos daquela autarquia em 16/11/1988 

(BACEN, 1988) – trouxe mais incerteza ao mercado, concorrendo para o aumento da 

instabilidade expectacional da época. 

 Conforme entendimento do BACEN, “aludida crise centrava-se, principalmente, na 

inadimplência do setor sucroalcooleiro do Estado de Alagoas, que, amparado em medida liminar 

deferida pela Poder Judiciário, abstinha-se de promover qualquer pagamento em prol da 

amortização do vultoso débito existente junto ao PRODUBAN”. Além disso, o decreto de 

liquidação extrajudicial alegava que não haveria outra solução para o banco alagoano, uma vez 

que, aliado a inadimplência do setor sucroalcooleiro, havia uma “elevada captação em CDI, no 

montante de Cz$ 17,8 bilhões, [...] frente ao reduzido patrimônio líquido de Cz$ 4,8 bilhões [...] e 

os seguidos saques a descoberto na conta Reservas Bancárias” (VOTO 004, 1989, apud 

APROBRDE [1992?])
3
. 

 A situação tornou-se mais impactante sobre as aplicações do BRDE porque, a partir de 

1987, houve uma determinação da Junta de Coordenação Financeira do Rio Grande do Sul na 

                                                 
3
 VOTO 004 da Diretoria de Fiscalização do Banco Central do Brasil (DIFIS) – Banco Central do Brasil, n. 350, p.1, 

1989. 
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qual ficou estabelecido que, daquele momento em diante, o Banco Regional de Desenvolvimento 

do Extremo Sul deveria captar recursos diretamente no mercado financeiro (emitindo CDBs e 

CDIs) a fim de financiar a dívida financeira do Estado do Rio Grande do Sul – até a tomada dessa 

decisão, toda a dívida vencida e não paga pelo estado gaúcho era lastreada no mercado financeiro 

pela BANRISUL DTVM S.A. (BANRISUL Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários) – 

posterior DIVERGS (Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários do Estado do Rio Grande do 

Sul) – sendo o relacionamento do BRDE junto ao mercado financeiro limitado a esta instituição 

(SILVA, 1989, p. 10).  

 Um dos principais argumentos da Junta de Coordenação Financeira foi a alegação de que 

o BRDE possuiria vantagens fiscais provenientes de sua natureza autárquica. Além disso, Silva 

demonstra que: 

 

[A Junta de Coordenação] passou a não mais remunerar as disponibilidades 

diárias depositadas rotineiramente no BANRISUL, obrigando que o BRDE se 

transformasse em banco aplicador, no mercado nacional, das sobras de caixa, 

porquanto ele próprio – Estado – não as remunerava se aplicadas no seu sistema 

financeiro, em evidente prejuízo para a capitalização do banco, da qual dependia 

sua capacidade operacional (SILVA, 1980, p.10). 

 

 Diante de tal imposição o banco iniciou suas atividades de aplicador no mercado 

financeiro nacional. Uma das políticas de aplicação adotada foi a de sobras de caixa. 

Costumeiramente quando se fechava o caixa, ao final do expediente, os bancos contabilizavam 

sobras ou necessidades de caixa e se socorriam através do mercado interbancário. A lógica do 

processo era bastante simples: o banco A obteve uma sobra de caixa ao final do expediente; 

então, ele procurava, no mercado interbancário, por instituições que estivessem necessitando de 

aporte monetário para fecharem os seus respectivos caixas; uma vez encontradas essas 

instituições o banco A aplicava nelas as suas sobras e, deste modo, não havia necessidade do 

Banco Central ser acionado. 

 E foi deste jeito que em uma sexta-feira, dia 11 de Novembro de 1988, o BRDE – 

conforme Livro Razão AGPOA: Julho de 1988 a Dezembro de 1988 (BRDE, 1989a) – aplicou 

Cz$ 7.614.997.720,00 no Banco do Estado de Alagoas S.A. através da agência de Porto Alegre. 

Além dessa aplicação, estima-se que mais Cz$ 2.500.000.000,00 foram aplicados pela agência de 

Curitiba no mesmo dia. Essas aplicações, como foram realizadas via Certificados de Depósitos 

Interbancários (CDIs), deveriam retornar ao banco no primeiro dia útil seguinte ao da aplicação.  
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 Porém, isso não ocorreu. Na segunda-feira, dia 14/11/1988, o PRODUBAN quitou apenas 

Cz$ 550.000.000,00, dando claros sinais de que estava com graves problemas de liquidez. Os 

demais Cz$ 7.064.997.725,00 da aplicação feita pela agência de Porto Alegre e os Cz$ 

2.500.000.000,00 realizados pela agência de Curitiba ainda levariam mais sete anos para serem 

quitados. Estipula-se que essa quantia, somada às outras aplicações realizadas pelo BRDE no 

banco alagoano, atingiriam a faixa de Cz$ 13.700.000.000,00. 

   Quanto às aplicações realizadas no mercado interbancário, algumas observações são 

pertinentes:  

a) ao se averiguar o registro das operações no Livro Razão de 1988, não será encontrada 

nenhuma conta intitulada “Aplicação no PRODUBAN” – ou assemelhadas – até o dia 

da liquidação do banco alagoano. Dessa forma, evidencia-se que tal operação ocorria 

dentro dos padrões de uma “Aplicação de CDI” (nome da conta que consta no Livro 

Razão) comum, não configurando nenhuma espécie de aplicação de risco; 

b) a aplicação não infringia nenhum dispositivo legal ou regulamentar. Ademais, o 

PRODUBAN era uma instituição regularmente fiscalizada pelo Banco Central e pelo 

Tribunal de Contas de Alagoas; 

c) a instituição financeira alagoana oferecia taxas de retorno mais atrativas do que as 

praticadas pelo mercado. 

 

 Feitas essas observações, perdem forças quaisquer hipóteses, levantadas à época, sobre 

algum tipo de má fé ou improbidade administrativa, de parte do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul. Além disso, outros argumentos que comprovam a idoneidade 

da instituição sulina, na referida aplicação, são facilmente identificados. Argumentos como: i) a 

quantidade de estabelecimentos que detinham aplicações no PRODUBAN, no dia de sua 

liquidação – aproximadamente quarenta instituições, sendo duas destas administradas pelo 

próprio Banco Central; ii) o conhecido fato de que o banco de Alagoas havia, inclusive, sido 

aplicador do BRDE, tendo realizado mais de sessenta operações até novembro de 1988, num 

montante de Cz$ 102 bilhões; e iii) o Banco do Estado de Alagoas S.A. era uma entidade estatal, 

e dessa forma, havia certo consenso no mercado de que banco estadual não quebrava. (SILVA, 

1989, p. 10). 
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 É dentro desse contexto que, para a surpresa dos investidores, o banco alagoano – que não 

apresentava sinais de insolvência em seus balancetes – teve sua liquidação extrajudicial 

determinada, o que refletiu imediatamente sobre as expectativas dos agentes financeiros, 

principalmente nos estados endividados, como Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Afinal, se o 

Banco Central pode intervir em uma instituição estadual de forma intempestiva, ele poderia 

tornar a fazer isso com outros bancos. 

 Em vista disso, eclodiu uma verdadeira crise de confiança nos investidores que detinham 

aplicações no BRDE. O temor de que a instituição pudesse vir a não honrar os seus 

compromissos era contagioso, o que, por seu turno, acabou gerando um efeito cascata sobre os 

aplicadores do banco. 

 No intuito de atenuar os ânimos dos agentes financeiros, o banco começou a se 

movimentar na direção de garantir que as aplicações estavam seguras e que, embora, o montante 

de Cz$ 13,7 bilhões fosse elevado em termos absolutos, era uma quantia não tão relevante 

quando comparada aos ativos totais ou ao patrimônio líquido do BRDE, por exemplo, essa 

quantia, de acordo com Silva (1989, p. 20), representava “1,9% dos ativos totais do banco, 4,9% 

de suas operações totais no mercado financeiro de curto prazo e menos de 20% do movimento 

financeiro do dia da aplicação”. Nessa mesma linha, tem-se um comunicado do então presidente 

do BRDE, Waldemar Allegretti, que foi sintetizado pelo BOLETIM AGPOA/AFBRDE, nº 109, 

dez. 1988. As informações do comunicado são as que se seguem: 

 

O BRDE não vai consolidar prejuízos pelo empréstimo de Cz$ 13,7 bilhões que 

concedeu ao Banco do Estado de Alagoas liquidado pelo Banco Central no mês 

passado [...] baseado na legislação brasileira que garante aos credores a 

cobertura do valor do prejuízo pelo controlador, conforme prevê a lei das S/A 

número 6404, artigo 242 [...] o próprio Estado de Alagoas deverá ressarcir os 

valores aos credores. 

[...] Pela nova Constituição, artigo 46, das disposições transitórias, as entidades 

submetidas ao processo de liquidação ou intervenção, mesmo quando 

convertidas em falência, são sujeitas à correção monetária. 

Além destas duas garantias reais, segundo definiu o presidente do BRDE, ‘há 

também a legislação que garante privilégio no pagamento dos credores às 

autarquias interestaduais’. As prerrogativas enumeradas pelo presidente da 

instituição vêm se somar a uma certeza que o próprio BRDE diz ter, de que a 

operação feita junto ao PRODUBAN ‘não foi irregular, portanto, não vai 

representar prejuízos à Instituição’.  

Na véspera da liquidação do PRODUBAN ‘aplicamos estes recursos – agência 

de Porto Alegre, Cz$ 8 bilhões (em duas operações) e a de Curitiba, sem ligação 

das mesmas, no valor de Cz$ 2,5 bilhões – dentro dos procedimentos normais de 
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aplicações, porque o único banco que estava tomando dinheiro naquela hora era 

o PRODUBAN.’. 

 

 

 

3.2.3 A redução da presença do setor público na atividade financeira bancária brasileira 

 

 Além das razões que levaram o BRDE à “extinção”, havia a necessidade de justificar a 

liquidação do mesmo perante a sociedade, afim de que a ação se tornasse politicamente viável. A 

proposta, então, foi uma “reforma bancária” na região. “Segundo o paradigma dessa reforma, o 

BRDE deveria desaparecer para dar lugar a ganhos de eficiência nos sistemas financeiros 

estaduais, ao se eliminar uma alegada ‘dualidade’ com os bancos de desenvolvimento locais” 

(MARTINI; OLIVEIRA; SILVA, 1989, p. 8). Em outras palavras, embasados na ortodoxia 

econômica, houve um favorecimento à ação dos bancos múltiplos e às agências de fomento 

estaduais na região. 

 A pesquisa realizada fornece elementos para se sugerir que a referida “reforma” tinha 

alguns alicerces que lhe serviam como base de sustentação junto à sociedade. O presente trabalho 

fará alusão a três desses elementos que serviam de apoio às pretensões do governo federal. 

 O primeiro poder-se-á dizer que estava na resolução do Conselho Monetário Nacional que 

facultava aos Bancos Comerciais, Bancos de Investimento, Bancos de Desenvolvimento, 

Sociedades de Credito, Financiamento e Investimento “a organização opcional em uma única 

instituição financeira, com personalidade jurídica própria [...] através de processos de fusão, 

incorporação, cisão, transformação ou constituição direta, com autorização prévia do Banco 

Central” (BACEN. Resolução nº 1.524, 1988). 

 O segundo refere-se à intensa propaganda realizada pelos bancos do setor privado, junto 

aos canais de mídia da época, argumentando que com a criação de bancos múltiplos os custos de 

transação se reduziriam e os custos de intermediação financeira poderiam até ser eliminados em 

alguns casos, tamanho o ganho de eficiência que existiria. Corrobora para essa ideia de 

favorecimento aos bancos múltiplos uma matéria publicada em um jornal gaúcho, onde se 

mostrava que a intenção dos bancos privados era muito nítida: “Não há como negar o interesse de 

bancos particulares em que ele (BRDE) seja desarticulado para que os mesmos possam 

açambarcar sua parcela no mercado” (LIMA, 1988, p. 08). 
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 O terceiro encontra-se em um Memorando do Banco Mundial, intitulado: Brasil - 1º 

Empréstimo de Ajustamento do Setor Financeiro. Nesse documento, a instituição se propunha a 

conceder empréstimos de até US$ 500 milhões ao Brasil para que fossem realizados ajustes na 

direção da desregulamentação do mercado de crédito, da redução de porte e do campo de atuação 

dos bancos oficiais. O projeto incluía reformas que: 

 

a) eliminarão a interferência governamental nos mercados de crédito e 

desenvolverão os mercados de capitais privados e os instrumentos de 

empréstimo a longo prazo; 

b) nivelarão as exigências de reserva legal para todos os instrumentos e 

instituições financeiras, mediante a redução do nível e da variância dessas 

exigências; 

c) fortalecerão o ambiente operacional, mediante o aumento da competição entre 

os bancos e a introdução de um sistema de seguro de depósitos; 

d) apoiarão as reformas institucionais do Banco Central, mediante a melhoria 

das práticas de supervisão e o aprimoramento da capacidade de pesquisa 

econômica; 

e) reestruturarão o sistema bancário estadual, mediante a liquidação ou a 

privatização dos bancos estaduais; e 

f) reformarão o sistema financeiro de habitação, mediante a eliminação do 

crédito direto e o desenvolvimento de fontes de recursos no mercado. 

(THE WORLD BANK, 1988, p. 01-02, grifos do autor)  

 

 

3.3 A liquidação do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

 

 Diante de todas as motivações e circunstâncias supra-apresentadas a iminência de uma 

intervenção do Banco Central foi se tornando cada vez mais concreta no cotidiano do BRDE.  

 Como se não bastassem os endividamentos estaduais junto ao banco, as perspectivas de 

agravamento das dificuldades pelas quais os estados estavam passando ainda se agravaram. 

Segundo o periódico Diário Catarinense do dia 14 de Dezembro de 1988, essas dificuldades se 

concentravam em três pontos:  

 

Os novos encargos previstos pela Constituição Federal, principalmente na área 

trabalhista (décimos terceiro integral, estabilidade, licença paternidade); o 

repasse de atribuições do governo federal através da operação desmonte; e uma 

redução de receita calculada em US$ 1 bi, decorrente da diminuição das 

alíquotas de impostos que beneficiam os estados, como o IPI sobre cigarros e o 

IR sobre os lucros das empresas. 

(ESTRANGULAMENTO FINANCEIRO, DIÁRIO CATARINENSE, 1988). 
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 Enquanto isso, o estado do Rio Grande do Sul estudava a implantação de três alternativas 

para ajustar seu sistema financeiro e manter um sistema de banco de desenvolvimento regional 

fortificado. Cogitava-se incorporar o BADESUL ao BANRISUL, que passaria a contar com uma 

carteira de investimento, mantendo o BRDE como autarquia interestadual. Havia outra corrente 

que defendia que o BRDE não era gaúcho e que deveria ser liquidado, ficando o Estado apenas 

com o BADESUL – que por sua vez cobriria a área de atuação do BRDE no Rio Grande do Sul. 

Nos bastidores também crescia uma terceira via, que acreditava que o melhor era tornar o BRDE 

uma instituição privada. Para tanto, este poderia vir a integrar o Banco Meridional do Brasil, 

adquirindo a forma de um grande banco múltiplo – possuidor de uma carteira comercial e outra 

de desenvolvimento. 

 O banco estava observando vinte e sete anos de um árduo trabalho em prol do 

desenvolvimento receber críticas por todos os lados. No entanto, ao final de 1988, algumas forças 

se ergueram em defesa do banco: antigos e atuais clientes, que contaram com o auxílio do BRDE 

para crescer, começavam a se manifestar em ajuda ao banco; também a mídia, através da direção 

da Rádio Bandeirantes FM iniciou uma campanha de apoio ao BRDE na sua programação diária, 

obtendo grande repercussão; somando-se a estas iniciativas, as entidades de classe dos 

Economistas publicaram nota de apoio à instituição: 

 

Julgamos que a existência de bancos de desenvolvimento do porte do BRDE é 

de fundamental importância diante do momento crítico por que passa a 

economia nacional e frente aos problemas sociais do país, que foram agravados, 

antes que resolvidos, nas últimas décadas. Deste modo, estamos ainda longe do 

momento em que se faz desnecessário existirem órgãos especializados de 

financiamento de longo prazo; ao contrário, a retomada do crescimento exigirá 

manter e ampliar instituições como o BRDE, principalmente por sua 

característica regional, que o tornou, ao longo dos anos, o principal agente 

financiador das atividades produtivas da Região Sul. 

Convencidos da absoluta relevância que o BRDE assumiu e assume na 

alavancagem do crescimento econômico nos três estados sulinos, protestamos 

veementemente contra tal proposta e a forma como vem sendo encaminhada, na 

qual, de fato, não aparece os reais interesses e razões subjacentes à mesma. 

(BRDE. Boletim AGPOA/AFBRDE, dez. 1988). 

 

 

 Subscreveram este documento: o economista Pedro Cezar Dutra Fonseca, presidente do Conselho 

Regional de Economia – 4ª Região/RS; o economista Luiz Augusto Estrella Faria, presidente do Sindicato 
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dos Economistas do Rio Grande do Sul e o economista Gentil Corazza, presidente da Sociedade de 

Economia do Rio Grande do Sul. 

 No entanto, apesar dos apelos realizados, o Banco Central do Brasil anunciou que iria 

efetuar a liquidação do BRDE no dia 06 de Março de 1989. Contudo, em uma atitude que nunca 

foi totalmente esclarecida, o Banco Central recuou de sua decisão, esperou que se findasse aquele 

expediente e logo no dia seguinte realizou o seguinte decreto: 

 

Figura 1 – Resolução do Banco Central: liquidação extrajudicial do BRDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BACEN. Diário Oficial da União, 1989. 

  

 Dessa maneira, findar-se-ia a década perdida contabilizando mais uma inestimável perda: 

o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, após quase vinte e oito anos de 

existência, estava liquidado. 

  

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Presidência 

ATO DE 07 DE MARÇO DE 1989 

  

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, da Lei 

6.024, de 13.03.74, 

R E S O L V E, 

com fundamento no artigo 15, inciso I, letras “a” e “c”, da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, 

decretar o regime de LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL do BANCO REGIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL, CGC. Nº 92.816.560, com sede na cidade de 

Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, nomeando Liquidante, com amplos poderes de 

administração, o Sr. ADSON QUINTELLA MARTINS, matrícula nº 0.178.880-9, lotado no 

Departamento Regional de Porto Alegre. 

 Indica-se como termo legal da liquidação o dia 06.01.89. 

ELMO DE ARAÚJO CAMÕES 

Presidente 

(Of. nº 704/89) 
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4 A LIQUIDAÇÃO TRIENAL  

 

A realidade do Sul continua a exigir a presença do BRDE como órgão de 

fomento regional até para contrabalançar os mecanismos existentes em outras 

regiões. Não nos detemos no passado, nos milhares de empregos que se geraram 

com os seus investimentos, nem nas empresas que surgiram com o seu apoio. 

Voltamo-nos para o futuro e nos parece uma temeridade abandonar uma 

experiência de integração acumulada ao longo de trinta anos, quando o mundo 

inteiro começa a trilhar justamente esse caminho. 

(BRIZOLA; RAMOS; BRAGA apud BRDE, 1991). 

 

 Neste capítulo serão expostos os principais argumentos utilizados pelos defensores da 

manutenção do banco para sustentar a continuidade do BRDE e as duas fases pelas quais passou 

o banco para enfim recuperar sua autonomia no ano de 1992. Além dos argumentos que serão 

adiante expostos, decisiva para a sequência de recuperação do BRDE foi a obtenção da promessa 

de levantamento da liquidação realizada ainda no governo do então Presidente da República, José 

Sarney. Pelo que foi apurado pela pesquisa realizada no estudo, permanece até hoje um 

entendimento de que, se dependesse da vontade do presidente seguinte, o processo não teria 

evoluído devido a um alinhamento das ideias do governo ao Consenso de Washington. 

 Desse modo, a Revista Crescer (CRIAÇÃO..., 2006, p. 18) apresenta uma descrição do 

período – relembrando o papel determinante que teve José Sarney e também demonstrando a 

importante participação dos funcionários para a consumação do processo de levantamento –, 

comentando: 

 

Da liquidação extrajudicial, o banco passou, no inicio de 1990, para o processo 

de administração especial temporária. Era o fim da crise, rumo à reabertura [...] 

o então presidente José Sarney, durante um evento em Porto Alegre, determinou 

que fosse levantada a liquidação. ‘Foi uma gritaria total’ – noticiaram os jornais 

da época. Mas, depois dessa comemoração efusiva, muita dificuldade ainda teria 

que ser enfrentada. [...] 

Na transição do governo Sarney para o de Collor, o processo atrasou. Por isso, 

na fase de acordo com credores, mais uma vez os funcionários tiveram que 

demonstrar sua determinação em conservar a instituição, quando abriram mão 

do passivo trabalhista a que tinham direito, livrando o banco de mais esse 

encargo.[...] 

Finalmente, em 31 de janeiro de 1992, o Banco Central devolveu o BRDE aos 

três estados. Era a nova fase, em que o banco renascia com outra estrutura. 
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 Na próxima seção serão apresentadas as principais contribuições realizadas pelo BRDE à 

Região Sul; muitas das solicitações para o levantamento da liquidação se valiam desta 

argumentação para validar a manutenção do banco. 

4.1 A contribuição do BRDE 

 

 Os que compartilhavam a ideia de continuidade do BRDE adotaram, sabiamente, uma 

linha de defesa que ultrapassava a simples argumentação de que a situação do banco era mera 

culpa dos elevados déficits públicos estaduais. Deste modo, em várias ocasiões, os entusiastas da 

manutenção traziam à pauta de discussões as principais ações integradas, promovidas pelo 

BRDE, para o desenvolvimento das empresas e da economia do Sul do país. 

 Enfatizando os setores que gozavam da ajuda técnica e financeira da instituição era 

possível representar – salvaguardadas as proporções – o alcance das atividades do BRDE. 

Destacam-se: 

 

a) A indústria coureiro-calçadista – inclusive o apoio para a fabricação de máquinas 

especializadas; 

b) O complexo agroindustrial, onde o banco prestou apoio técnico e financeiro para a 

cadeia que se iniciava na indústria de corretivos e fertilizantes, passava pela produção 

de máquinas agrícolas, silos e armazéns, englobava a expansão das cooperativas de 

produção, da indústria de soja e da fruticultura e chegava até aos terminais portuários; 

c) A suinocultura e a avicultura integradas a uma rede de frigoríficos; 

d) A indústria têxtil, principalmente de Santa Catarina; 

e) A pesca, o turismo, a hotelaria e reflorestamento; 

f) A petroquímica gaúcha, um complexo industrial que foi planejado e nascido 

dentro do BRDE; 

g) A indústria automobilística, que teve seus primeiros estudos sendo desenvolvidos 

pelo banco. 

 

 Notadamente, o exemplo da petroquímica gaúcha era o que recebia maior destaque na 

defesa do BRDE. Neste caso, demonstravam-se todas as principais vantagens das atividades do 

banco: lembrava-se que o departamento de planejamento esteve à frente dos estudos que, mais 
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tarde, subsidiariam a implantação do complexo petroquímico, analisando potencialidades, 

limitações e a viabilidade econômica do mesmo; destacava-se a importância de um banco de 

desenvolvimento que apoiava investimentos com taxas de retorno de longa maturação; e, 

apontavam-se os benefícios sociais e econômicos, para a sociedade e para o estado, 

respectivamente. 

 A análise a seguir foi retirada de um estudo realizado em 1982 – já citado anteriormente 

no segundo capítulo – e serviu para embasar as argumentações que utilizavam o caso do polo 

petroquímico como exemplo.  

 

Com o objetivo de sondar as possibilidades de instalação de um complexo 

petroquímico no Rio Grande do Sul, aproveitando matérias-primas importadas 

ou fornecidas pela Refinaria Alberto Pasqualini, o BRDE designou, em 1969, 

um de seus técnicos para efetuar contatos com elementos ligados ao setor. 

Das entrevistas realizadas, resultou um relatório sugerindo a constituição de um 

grupo de trabalho para apreciar com maior profundidade o assunto, dado a 

favorável receptividade da ideia entre os técnicos consultados. 

Esta iniciativa de fomento, pioneira no Estado, deflagrou um processo que 

culminou na materialização de um projeto para a implantação de um complexo 

petroquímico no Rio Grande do Sul. 

Assim, havendo sempre a participação técnica do banco na concepção deste 

grande empreendimento, a implantação do III Polo Petroquímico do Rio Grande 

do Sul acabou sendo decidida pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico da 

Presidência da República em agosto de 1975. 

Esse conselho, para a sua decisão, considerou, entre outros fatores, as diretrizes 

da Política Nacional de Desenvolvimento, basicamente, no que se refere à 

necessidade de descentralização industrial. 

Além da descentralização industrial, foram fatores que determinaram a 

macrolocalização do empreendimento, o mercado consumidor da Região Sul do 

país e a tradição industrial do Estado. [...] 

Para coordenar todas as atividades governamentais do Polo Petroquímico do Sul, 

o Governo do Estado criou o Conselho de Implantação do Polo Petroquímico do 

Sul – CONPETRO, que tinha a responsabilidade de prover toda a infraestrutura 

necessária à implantação do importante complexo industrial e no qual o BRDE 

tinha participação ativa. 

O BRDE, no prosseguimento de seu apoio às atividades desenvolvidas pelo 

CONPETRO, contribuiu através de sua agência de Porto Alegre, com recursos 

humanos e financeiros, repassando, em 1980, cerca de 90 milhões de cruzeiros 

destinados às obras de infraestrutura. [...] 

O montante de investimentos estimados necessários ao atingimento da meta 

fixada [somente] para o PROPETRO alcançava o valor de Cr$ 2,7 bilhões. 

(BRDE, 1982b, p. 67-69) 
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 Diante de tais evidências ficava difícil negligenciar a importância de um banco de 

desenvolvimento (público), mesmo quando as ideias e o entendimento econômico estavam se 

alinhando ao Consenso de Washington. 

 A seguir, as duas próximas seções trarão maiores detalhes a repeito de cada uma das fases 

pelas quais o BRDE passou na batalha pela recuperação de sua autonomia. A sequência dar-se-á 

iniciando pelo processo de liquidação judicial e confluindo para o processo de administração 

especial. 

 

 

4.2 O período da liquidação extrajudicial (stricto sensu) 

 

 O período que se sucedeu à data de liquidação do Banco Regional de Desenvolvimento do 

Extremo Sul foi de intensa movimentação política. 

 Logo no dia 07 de março de 1989, por volta das 21 horas, os interventores nomeados pelo 

Banco Central chegaram à agência de Porto Alegre, aguardados por um pequeno número de 

funcionários. Como primeiras providências, destituíram a Diretoria vigente, desativaram as áreas 

operacionais (de crédito) e de planejamento e assumiram a direção do banco. 

  Em um primeiro momento, cada subdivisão seria chefiada por um funcionário do Banco 

Central previamente designado. Vários setores foram desativados e, com isso, a maior parte dos 

funcionários fora dispensada do expediente, sendo instruída a permanecer em casa e aguardar 

novas decisões. Dessa maneira, permaneceram ativos apenas alguns departamentos necessários à 

tramitação de um processo de liquidação, tais como: financeiro, contábil, jurídico, 

acompanhamento e recuperação de créditos e uma fração da gestão administrativa. 

 Diante desta nova situação, os funcionários do BRDE começaram, embora ainda de forma 

muito tênue, a se organizar. Foram realizadas diversas reuniões com sindicatos e com a 

Associação dos Funcionários do BRDE (AFBRDE); além disso, reuniram-se grupos internos para 

discutir, entender e enfrentar o problema. O desenrolar dessa movimentação culminou em uma 

assembleia geral dos funcionários que se realizou na Delegacia Regional do Trabalho. 

 Nessa ocasião entendeu-se que a questão referente ao banco estava rumando para um 

impasse ou até mesmo para uma dissolução. Perante essa possibilidade, a assembleia nomeou um 
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grupo de representantes para liderar e conduzir um movimento que – fruto dessa mobilização dos 

funcionários – deveria defender os direitos dos trabalhadores do BRDE. 

 Esse grupo era composto por cinco funcionários: Carlos José Ponzoni, Carlos Augusto 

Dala Zen Bezerra, Nede Lande Vaz da Silva, Renato Albano Petersen e Edison Luiz Deffenti – 

que acabou se afastando do cargo posteriormente. Então, os quatros integrantes restantes 

iniciaram uma jornada de discussões, de defesa, de argumentação e de sensibilização do meio 

empresarial, do meio político, enfim, de uma série de instituições. Situações similares foram 

acontecendo também em Santa Catarina e no estado do Paraná, lideradas por funcionários das 

agências de Florianópolis e Curitiba, respectivamente. 

 Muito dos deveres e pensamentos que estavam norteando esse movimento já se 

encontravam presentes nas ideias e ações dos funcionários e da diretoria do BRDE ao final de 

1988. Em dezembro daquele ano, o diretor Paulo Tomás da Costa Fiori enviou uma mensagem 

aos funcionários do banco. Dizia ele que a concatenação de esforços deveria ser voltada a certos 

pontos: 

 

1º) é imprescindível que todos se concentrem na defesa dos valores permanentes 

da Instituição, deixando num segundo plano as questões não consensuais e/ou de 

caráter transitório (as quais deverão ser objetos de análise mais prioritários os 

seguintes pontos): 

- defender a importância de uma Instituição forte, como o BRDE, como agente 

de desenvolvimento; 

- defender a importância e a imagem do BRDE, pela sua história, realizações, 

capacidade humana, técnica e organizacional; 

- defender a necessidade de um equacionamento das dívidas públicas estaduais 

que retire do banco os ônus e riscos do mercado financeiro de curto prazo; 

- defender a qualificação, direitos e prerrogativas de seu corpo funcional. 

2º) [Meios de Comunicação]: 

- comunicação com meio externo: imprensa, meio político, associações de classe 

e lideranças empresariais; 

- comunicação interna: manter permanente e integral esclarecimento de todo o 

corpo funcional quanto à evolução dos fatos e acontecimentos; 

- estudo de alternativas de reformulação institucional (vantagens e desvantagens 

das diversas alternativas); 

- elaboração de informações e argumentos para defesa dos valores permanentes 

do banco. 

(BRDE. Boletim AGPOA/AFBRDE, dez. 1988). 

 

 

 Enquanto eram feitas as primeiras articulações políticas pelo grupo supracitado uma 

inquietação crescia no restante dos funcionários: qual o futuro do corpo técnico do BRDE? A esta 
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questão, somava-se a dúvida de qual enquadramento os funcionários do banco receberiam: 

funcionários do setor público ou servidores bancários. Neste ínterim, entraram em greve no início 

de abril de 1989, protestando contra o realocamento que o governo gaúcho pretendia fazer com o 

quadro funcional do BRDE. 

 O estado do Rio Grande do Sul estudava a possibilidade de inserir os funcionários do 

banco em diversos outros órgãos da administração pública estadual, tais como: Secretária da 

Fazenda, Secretária da Administração, BANRISUL, BADESUL, entre outros. Nesse processo, o 

então secretário de administração José Fernando Cirne Lima Eichemberg conduziu os diálogos 

entre o governo gaúcho e a comissão do BRDE. Havia um imenso interesse de ambas as partes 

em se chegar a um comum acordo. Porém nenhuma proposta feita pelo estado se equiparava aos 

benefícios e ao plano de carreira do BRDE. 

 Exposto isto, convém salientar que as opiniões da sociedade sobre a situação do banco 

eram as mais variadas possíveis: o empresariado estava dividido entre apoiar o retorno ou a 

extinção do BRDE; o meio político também apresentava sérias controvérsias – muitas delas 

provindas da dicotomia liberalismo x intervencionismo – e a população não possuía uma opinião 

formada, até mesmo por desconhecer o banco – o que não chegava a ser uma surpresa, uma vez 

que pessoas físicas não eram o público alvo da instituição. 

 Novamente o meio acadêmico intercede favoravelmente ao banco, ressaltando a 

importância de um banco de desenvolvimento e relembrando o contexto em que o BRDE estava 

inserido ao longo da década de 1980. Nesse sentido, no dia 15 de agosto de 1989, em entrevista a 

Elmar Bones, os economistas Ary Burger e Cláudio Accurso declaram: 

 

‘Ninguém sentiu porque estamos numa fase de recessão’, diz o economista Ary 

Burger, ex-diretor do Banco Central e que presidiu [interinamente] o BRDE no 

seu início. ‘Quando vier a retomada e as empresas precisarem investir é que 

vamos sentir o problema’, explica. Os bancos estaduais, na opinião dele, não 

terão condições de se adaptar rapidamente às necessidades de captação de 

recursos e, lembra também, o papel que o BRDE desempenhou no último 

período recessivo (81/84), quando montou um programa de preservação do 

parque industrial regional, através do qual injetou US$ 600 milhões no apoio a 

empresas em dificuldades. Desse total, 45% ficou no Rio Grande do Sul, 40% no 

Paraná e 15% em Santa Catarina.[...] 

‘Se a região hoje exibe um perfil industrializado, muito disso se deve à ação do 

BRDE’, diz o economista Cláudio Accurso, que acaba de concluir uma pesquisa 

financiada pelo Ministério da Agricultura sobre a economia regional. ‘Além de 

agente financeiro, o banco montou um grupo técnico que desenvolveu 

programas e fez diagnósticos que orientavam suas aplicações levando em conta 
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o conjunto das necessidades do desenvolvimento regional. Esses estudos foram a 

base de programas setoriais importantes, como o sistema de armazenagem 

através das cooperativas, os sistemas integrados de produção de suínos e aves, a 

implementação da fruticultura de clima temperado, o polo agroindustrial do 

Paraná, a indústria de máquinas e implementos agrícolas, a consolidação da 

indústria de cerâmica em Santa Catarina, o polo calçadista no Rio Grande do 

Sul, entre outros.’. 

(BONES, 1989) 

 

 

 Nessa mesma linha, outro elemento que causou forte impacto positivo à causa do BRDE 

foi o comunicado do presidente da ABDE, José Tiacci Kirsten, manifestando o entendimento 

daquela entidade a respeito da liquidação extrajudicial. Sem dúvidas esse parecer corroborou 

sobremaneira à luta para o reerguimento da instituição. De acordo com Kirsten, um banco 

regional de tamanha envergadura e com o histórico de projetos de desenvolvimento como o 

BRDE não poderia se encontrar em tal situação. O comunicado trazia a seguinte mensagem: 

 

Na qualidade de Presidente da ABDE, entidade fundada há 20 anos e que 

congrega 30 instituições de fomento a nível federal, regional e estadual tenho o 

dever de vir a público prestar os seguintes esclarecimentos em defesa do Banco 

Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul / BRDE. 

1 – Os problemas do BRDE não resultam de má gestão e/ou de má atuação 

como banco de fomento; 

2 – Tais problemas resultam de que, em 1982, o Governo Federal autorizou os 

estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina a financiarem seus déficits 

com a emissão de CDBs por parte BRDE; 

3 – Os problemas do BRDE são originários da centralização tributária e da crise 

fiscal dos estados e corroborados por decisões erradas tomadas com a 

aquiescência do Governo Federal; 

4 – Os problemas do BRDE não são originários da irresponsabilidade dos atuais 

governos estaduais e /ou da forma de funcionamento do Sistema Nacional de 

BDs; 

5 – A liquidação extrajudicial do BRDE servirá para esconder a verdadeira 

origem dos problemas, mas em nada contribuirá para o desenvolvimento das 

empresas privadas da Região Sul que, nos últimos 9 anos, tiveram o apoio 

daquele banco regional de fomento através de 20.000 operações e créditos no 

valor de US$ 8 bilhões; e 

6 – A liquidação extrajudicial do BRDE é um equívoco que em nada contribuirá 

para a pretendida moralização da dívida pública deste País. 

(ABDE, 1989) 

 

 Esse manifesto veio a agregar as atividades do grupo de representantes do BRDE que se 

espraiava pela Região Sul e pelo Congresso em Brasília. Relatórios eram montados e distribuídos 
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a parlamentares no Distrito Federal ao passo que palestras e reuniões eram feitas com associações 

e sindicatos no Sul. 

 A comissão foi contabilizando diversos apoios políticos: senadores e deputados sulinos 

ajudavam a divulgar a situação do banco junto aos demais colegas de bancada, propiciando dessa 

forma, maior adesão à causa do BRDE.  

 Destarte, percebe-se que a pressão política funcionou: aos quatorze dias do mês de março 

de 1990 o Banco Central recuou e cassou a liquidação extrajudicial. Iniciava-se a partir de então 

o sistema de administração compartilhada. 

 A seguir, a Figura 2 mostra a resolução do Banco Central do Brasil que dispôs sobre a 

mudança no regime liquidatário. 

 

Figura 2 – Resolução do Banco Central: instituição do regime de administração compartilhada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BACEN. Diário Oficial da União, 1990. 

 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Presidência 

ATO DE 14 DE MARÇO DE 1990 

 

 O BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o 

disposto no artigo 18, letra “a”, da Lei nº 8.024, de 13 de março de 1974, 

RESOLVE 

declarar cassada, a partir desta data, a liquidação extrajudicial a que foi submetido por ato de 07 de 

março de 1989, publicado no Diário Oficial da União de 08 de março de 1989, o BANCO 

REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL, com sede na cidade de Porto 

Alegre (RS), e, em consequência, dispensar o Sr. ADSON QUINTELLA MARTINS das funções 

de liquidante. 

Brasília (DF), 14 de março de 1990. 

Wadico Waldir Bucchi 

Presidente 

 



53 

 

 

Esta era a primeira vitória patente do grupo de funcionários que defendia a volta das 

atividades do BRDE. O banco começava a se reerguer e a restabelecer sua autonomia, de forma 

lenta e gradual, porém contínua. 

  

  

4.3 O período da administração compartilhada 

 

 Antes de se trazer à baila como ficou a situação do BRDE durante o regime de 

administração compartilhada, cabe ressaltar outro fato que colaborou para que uma atitude desse 

gênero fosse tomada pelo Banco Central. Trata-se da decisão do BACEN para com o 

PRODUBAN, ocorrida em 19 de abril de 1989, na qual se transformava o processo de liquidação 

extrajudicial daquela instituição em administração especial temporária. Essa determinação 

corroborava o pleito da Região Sul em prol do banco de desenvolvimento sulino. Uma vez 

exposto isto, segue-se agora para o período de administração compartilhada propriamente dito. 

 Iniciada em 14 de março de 1990 e prorrogada por ato do Banco Central em 14 de março 

de 1991, a administração compartilhada do BRDE durou quase dois anos. A fim de dar sequencia 

ao processo em andamento, foram nomeados quatro representantes do Banco Central e três 

representantes da Região Sul – um de cada estado. Esse grupo deveria conduzir a retomada das 

operações do banco à medida que fosse discutindo as condições e necessidades para uma 

vindoura reabertura. Nessa situação, a principal pauta de discussões era a renegociação das 

dívidas dos estados e a estrutura que deveria ter a nova fase do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul. 

 Destacadamente, Santa Catarina era o estado que se apresentava mais propenso a buscar 

alternativas e solucionar a sua pendência para com o banco. Uma contribuição notável para o 

progresso das renegociações do estado foi a consolidação de seus deveres em apenas um débito. 

Desta forma as tratativas ficavam mais objetivas e o processo de pagamento da dívida mais 

facilitado.  

 Para melhor embasar o presente estudo, convém que se apresente um dos termos aditivos 

realizados pelo governo catarinense. Pelo que foi possível coletar na pesquisa, tratam-se de sete 

termos no total. Entretanto, a pesquisa remete a crer que o terceiro termo aditivo foi o mais 

expressivo, uma vez que os demais realizavam pequenos ajustes, como mudança de índices de 
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correção monetária, por parâmetro. Dito isto, aos 31 dias do mês de março do ano de 1990 o 

governo de Santa Catarina tornava público o 3º Termo Aditivo ao Termo de Confissão, 

Assunção, Consolidação e Renovação de Dívidas, firmado em 23/12/1987. De acordo com este 

documento, o estado reconhecia sua dívida para com o BRDE: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O ESTADO DE SANTA CATARINA reconhece 

dever ao BRDE a quantia de Cr$ 9.612.553.302,76 (nove bilhões, seiscentos e 

doze milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, trezentos e dois cruzeiros e 

setenta e seis centavos) calculada até 31.03.90, e que se encontra vencida nesta 

data. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A quantia acima refere-se ao saldo corrigido, mais 

encargos, de responsabilidade direta do Estado de Santa Catarina, exclusive os 

débitos vincendos assumidos pelo Estado de Santa Catarina junto ao BRDE, 

relativos às empresas denominadas devedoras no Termo ora aditado, cujo 

montante nesta data é de Cr$ 34.507.523,70 (trinta e quatro milhões, quinhentos 

e sete mil, quinhentos e vinte e três cruzeiros e setenta centavos). 

PARÁGRAFO SEGUNDO: [...]as parcelas vincendas dos contratos de que 

tratam aqueles Termos, inclusive as relativas às Comissões de Prestação de 

Garantia e ainda a créditos afiançados pelo BRDE, continuarão a ser pagas pelo 

Estado de Santa Catarina aos respectivos credores, nas datas aprazadas e com os 

encargos financeiros pactuados nos respectivos instrumentos contratuais de 

créditos.  

(APROBRDE, [1992?]). 

  

 Essa atitude do governo catarinense amenizava os ânimos do empresariado da Região Sul 

ao mesmo tempo que tranquilizava os representantes do governo federal. Com isso, o BACEN 

passava a contar com ações concretas dos governos estaduais, em um sinal concreto de que os 

mesmos estavam dispostos a manter o seu banco de desenvolvimento. 

 No que tange a forma de pagamento, o governo de Santa Catarina anunciou que os juros 

seriam devidos à taxa de 20,0% (vinte por cento) ao ano, acrescidos de atualização monetária 

reajustada de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC. O parcelamento 

do valor da dívida seria feito em 60 parcelas mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no dia 

30/11/1990 e a última no dia 31/10/1995. O sistema de amortização, de acordo com o 3° Termo 

Aditivo, foi assim estipulado: 

a) as vinte e quatro primeiras parcelas seriam crescentes. Iniciar-se-ia o primeiro 

pagamento no dia 30/11/1990 no valor de Cr$ 20.600.000,00 e terminar-se-ia com o 

pagamento de Cr$ 314.000.000,00 no dia 31/10/1992; 
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b) as vinte e quatro parcelas mensais seguintes teriam um valor fixo de Cr$ 

325.000.000,00 (acrescidos de atualizações monetárias), tendo a primeira parcela 

vencimento no dia 30/11/1992 e a última no dia 31/10/1994; 

c) o saldo remanescente em 31/10/1994, atualizado monetariamente e acrescido dos juros 

pactuados, seria pago ao BRDE em doze parcelas mensais, com início em 30/11/1994 e 

término em 31/10/1995. A forma de amortizar essas últimas parcelas seria da seguinte 

forma: a primeira no valor correspondente a 1/12 (um doze avos), a segunda 1/11 (um 

onze avos) e assim respectivamente até 1/1. 

 Entretanto, conforme mencionado anteriormente, algumas alterações foram sendo 

realizadas, o que tornou as condições de pagamento finais diferentes das que constam no 3º 

Aditivo. No entanto, devido ao fato de se referirem a pequenos ajustes e não comprometerem o 

entendimento global das pretensões do citado termo, as demais modificações na renegociação de 

dívidas de Santa Catarina não serão aqui abordadas.  

 Da mesma forma, tanto o Rio Grande do Sul quanto o Paraná adotaram posturas 

semelhantes. Porém no caso gaúcho os contratos das dívidas não foram consolidados em uma só 

conta: cada empresa estatal teve um contrato de recuperação de créditos específico, bem como o 

Estado teve um contrato próprio para parcelar seus deveres para com o BRDE. Cabe registrar que 

as dívidas de algumas empresas estatais foram assumidas por outras companhias quando do 

processo de privatização das mesmas – casos da Companhia Rio-grandense de Telecomunicações 

(CRT) e da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE). 

 No geral, as condições finais dos acertos efetuados previram o pagamento das dívidas a 

longo prazo. Em média, os acordos estipularam um prazo de 180 meses – ou quinze anos – para 

amortização dos deveres estaduais, com juros de 6,00% a 12,00% e atualizações monetárias feitas 

a partir de indicadores de variação de preços oficiais. Salienta-se que no caso de Santa Catarina o 

BRDE recebeu títulos do tesouro como forma de pagamento da dívida, após uma negociação 

entre Estado e União, no âmbito do PROER. 
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5 A DÉCADA DE 1990 E A RETOMADA DO BRDE 

  

5.1 Contexto histórico 

 

 O início do último decênio do século XX pode ser compreendido como um período de 

grandes transformações na política econômica, principalmente no que tange ao grau e ao âmbito 

da interferência estatal na economia. Após o país vivenciar mais de duas décadas e meia sem a 

possibilidade de manifestar seu direito através da democracia, as eleições diretas enfim 

apontavam, definitivamente, nova era nos rumos da trajetória econômica brasileira. O símbolo 

dessa mudança era representado pelo vencedor, no segundo turno, das eleições presidenciais: 

Fernando Collor de Melo.  

 Sob a égide do Plano Brasil Novo – o “Plano Collor” – o então presidente pretendia 

debelar o processo inflacionário brasileiro. Para tanto, em março de 1990 foi realizado um 

bloqueio de liquidez de grande parte dos haveres financeiros, com exceção feita ao papel-moeda 

em poder do público.  

 Os valores bloqueados deveriam ser recolhidos ao BACEN pelo prazo de dezoito meses, 

sendo remunerados a taxa de juros de 6% ao ano mais correção monetária, creditados 

diariamente, e seriam liberados em doze parcelas mensais a partir do 19º mês (BRASIL. Medida 

Provisória 168, 15/03/1990).  

 Nesse período a economia brasileira mostrava-se bastante debilitada. Conforme se pode 

verificar, o PIB do ano de 1990, em termos reais, havia caído 4,35% em comparação a 1989, e a 

inflação – embora tenha arrefecido no início do programa de estabilização econômica – voltava a 

patamares alarmantes no início da década (IPEA, 2011). 

 A euforia com o novo governo durou pouco. A imagem do presidente foi se deteriorando 

à medida que surgiam escândalos envolvendo doações feitas a sua campanha eleitoral.  

 A credibilidade do Plano Collor caiu por terra junto à população assim como caía também 

o Presidente: em uma ação ímpar na história política do Brasil, o povo saiu às ruas reivindicando 

um processo de impeachment do mandato de Collor. A pressão popular e a iminência da 

aprovação do processo fez com que Fernando Collor de Mello renunciasse à Presidência da 

República, alçando o seu vice, Itamar Franco, ao posto de Presidente. 
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 Durante o mandato de Itamar o Brasil iniciou um novo plano de estabilização econômica 

com a adoção de uma âncora cambial – o Plano Real. Após uma série de malfadadas tentativas 

ortodoxas e heterodoxas para estabilizar a econômica (Cruzado, Cruzadinho, Cruzado II, Plano 

Bresser, Plano Verão, Collor 1 e Collor 2), o novo programa do governo parecia lograr melhores 

resultados. 

 Deste modo, Fernando Henrique Cardoso, Ministro da Fazenda de Itamar Franco, ganhou 

maior credibilidade no cenário político brasileiro e galgou o posto de Presidente nas eleições de 

1994, tendo como sua principal tarefa a incumbência de dar prosseguimento ao plano de 

estabilização.  

 No tocante à proposta de debelar o processo inflacionário, o Real alcançou seus objetivos. 

Basta que se analisem os índices de variação de preços para se notar que a inflação brasileira se 

estabilizou após a implementação do plano – de 916,46 % a.a. em 1994 para 22,41 % a.a. em 

1995 e 9,56% a.a. em 1996 (IPEA, 2011).  

 Tais resultados, entretanto, deram-se à custa de elevadas taxas de juros – que serviam 

como meio de atração de Investimentos Externos Diretos –, encarecendo a rolagem da dívida 

pública do país. Em Silva (2002), a autora argumenta que devido ao elevado risco-país o Brasil 

necessitou utilizar uma política de juros muito elevados, o que, por sua vez, agravava os déficits 

públicos, inviabilizava os investimentos, reduzia o crescimento do produto e aumentava o nível 

de desemprego. 

 Na sequência dos acontecimentos, ainda se estudando a conjuntura econômica 

estabelecida na década de 1990, percebe-se o incremento da participação de capital estrangeiro 

nos ativos do sistema financeiro brasileiro, fruto do processo de abertura comercial do Brasil. 

Esse movimento seguia a mesma tendência de liberalização econômica internacional que, com o 

advento da Organização Mundial do Comércio (OMC), a partir de janeiro de 1995 – organização 

que sucedeu o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) – veio a se solidificar no contexto 

econômico mundial. 

 Os impactos dessa abertura são abordados por Barros de Castro (2001) que, analisando o 

setor industrial brasileiro, destaca o descompasso entre a demanda desreprimida e os estoques de 

capital fixo e financeiro que caracterizavam o processo da abertura nacional. O autor ainda 

apresenta uma análise da fase de estabilização econômica do país, argumentando que os 

empresários, mesmo em épocas de crise, encontravam um equilíbrio produtivo – um equilíbrio 
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sub ótimo, diga-se de passagem – enquanto que, paradoxalmente, quando se defrontaram com a 

estabilidade, viram aflorar o desajuste. 

 Mais adiante no tempo verificou-se também uma elevada privatização dos bancos 

estaduais. Embora o Banco Central tenha tornado mais rígida a regulamentação prudencial, a 

permanência de problemas estruturais de insuficiência – como a relação crédito ao setor 

privado/PIB – e de ineficiência – como spreads acima de 30% a.a. – ainda eram características 

encontradas recorrentemente em nossa economia (CUNHA, 2002, p.191). 

 Neste sentido, decisiva para a melhora do Sistema Financeiro Nacional foi a adoção de 

políticas econômicas efetuadas pelo Governo para estabilizar o sistema bancário. Para Cunha 

(2002, p. 191), o SFN brasileiro passou por importantes transformações: 

 

O capital estrangeiro, que no início dos anos 90 detinha cerca de 7% dos ativos, 

hoje representa 25% do mercado. A maioria dos bancos estaduais foram 

privatizados. Bancos privados tradicionais foram incorporados por seus pares ou 

vendidos a estrangeiros. O processo de saneamento do sistema, através do 

Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema 

Financeiro Nacional (PROER), do Programa de Incentivo à Redução do Setor 

Público Estadual na Atividade Bancária (PROES) e do Programa de 

Fortalecimento das Instituições Financeiras Federais (PROEF), custou, em 

termos brutos, cerca de 12% do PIB, mesmo sem a ocorrência de uma crise 

bancária aberta. O Banco Central tornou muito mais rígida sua regulamentação 

prudencial. 

 

 Ademais, Carneiro (2002, p. 294) aponta que “a penetração dos bancos estrangeiros teve 

impulso também em fatores conjunturais”. De acordo com o autor, a perda dos lucros da 

intermediação financeira da moeda indexada juntamente com o aumento da inadimplência – que 

ocorreu em função da expansão do crédito e das altas taxas de juros – concorreram para a redução 

do lucro bancário. A junção desses aspectos, segundo Carneiro, “deteriorou a situação de um 

conjunto de bancos públicos e privados que terminaram vendidos aos [bancos] estrangeiros” 

 É dentro dessa conjuntura que o BRDE reestabeleceu as suas operações, fortaleceu sua 

capilaridade e retomou sua posição de destaque junto ao BNDES. As próximas seções tratam do 

processo final de reabertura do banco, abordam os mecanismos adotados para a retomada de 

operações e para a reconsolidação da instituição, analisam o desempenho de certos indicadores 

patrimoniais e objetivos precípuos deste banco de desenvolvimento (para este fim, o estudo valer-

se-á de dados quantitativos) e, por fim, faz-se uma breve análise da nova crise pela qual o banco 

foi acometido no ano de 1997.    
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5.2 A reabertura do BRDE 

  

 A retomada do BRDE foi um período conturbado e repleto de discussões a respeito de 

temas essenciais à instituição, embora que, na prática, a maioria das alterações propostas – como 

as que serão apresentadas no parágrafo que se segue – não tenham sido implementadas. 

Entretanto, destaca-se que houve algumas mudanças de grande monta, como a reformulação de 

importantes fatores institucionais, tais como os Atos Constitutivos e Sistema CODESUL/BRDE. 

 Um exemplo de tema das discussões e alterações que não foram implementadas refere-se 

à questão de nomenclaturas. A fim de eliminar ou, pelo menos, reduzir os efeitos perversos da 

memória da liquidação, diversos nomes foram criados e registrados para rebatizar o BRDE, como 

por exemplo: BRDI – Banco Regional de Desenvolvimento e Integração; BID – Banco de 

Integração e Desenvolvimento; BDI – Banco de Desenvolvimento e Integração. Chegou-se até a 

cotejar uma possibilidade de inserir o BRDE como um banco do MERCOSUL, atuando em todos 

os países membros. No entanto, não só pelo vulto da mudança institucional e estrutural propostas 

como pelas dificuldades financeiras que seriam decorrentes para implementá-la, esta última 

proposta não logrou êxito.  

 Quanto às discussões de temas essenciais à instituição, Silva (1989) cita que mais uma das 

tentativas frustradas de reerguer o BRDE partiu da ideia de que houvesse a presença majoritária 

do Governo Federal, quer seja na composição do capital, quer seja na administração da 

instituição. 

 A ideia proposta previa que o Governo Federal abdicaria do direito de receber a dívida em 

CDI rolada com recursos da linha de crédito especial às Instituições Financeiras Estaduais. Sendo 

assim, ao invés dos estados-membros pagarem ao tesouro da União, deveriam capitalizar o 

“novo” banco de desenvolvimento, transformando, imediatamente, os recursos em participação 

da União no capital da instituição. 

 Nesse ínterim, com a assunção de dívidas estaduais, o setor de recuperação de créditos 

continuou atuando fortemente e, ao longo dos meses em que esteve liquidado, o banco continuou 

cobrando as prestações de seus mutuários e, por conseguinte, aumentando as suas 

disponibilidades e sua liquidez. 

 O quadro que se estabeleceu acabava por ajudar às pretensões dos interessados na volta do 

banco. A mesma argumentação que outrora havia sido utilizada pelo BACEN para liquidar o 
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BRDE podia, em 1991, ser usada para exigir o seu reerguimento. Ou seja, a situação de solvência 

que foi apontada como motivo-mor da liquidação em 1989 era agora usada como instrumento de 

defesa: o BRDE era um banco que estava solvente. Então, por que continuar liquidado? 

 De fato, a resposta que alegava a insolvência do banco não mais convencia e, enfim, todos 

os movimentos realizados pelos funcionários do banco, empresários e políticos da Região Sul foi 

contemplado com a retomada do BRDE. 

 Aos trinta e um dias de janeiro de 1992 o então presidente do BACEN, Francisco Roberto 

André Gros, atendendo às revindicações sulinas e ao parecer do ex-presidente José Sarney, 

entendeu que o BRDE era um banco solvente e, portanto, não havia mais implicações cabíveis 

que se interpusessem ao processo de devolução da autonomia aos estados-membros. A Figura 3 

traz a resolução do Banco Central do Brasil que restaurou a autonomia do BRDE. 

 A notícia causou grande euforismo entre a mídia da Região Sul e em especial, entre os 

funcionários do banco. Houve manifestações e comemorações nas três agências do BRDE. Do 

mesmo modo, foram realizados eventos nas Assembleias Legislativas de cada estado a fim de 

marcar a retomada da instituição. 

 Essa passagem foi abordada pelo Correio do Povo do dia 1º de fevereiro de 1992, que 

destaca a comemoração que ocorreu na capital gaúcha: 

 

Uma chuva de papel picado que durou cerca de dez minutos, das 11 h às 

11h10min, jogado de todos os andares do prédio onde sempre funcionou o 

BRDE – na Rua Uruguai 155, no centro –, demonstrou a alegria dos 

funcionários. Para completar a festa, fogos de artifício. Na entrada do prédio, 

uma faixa dizia: “Tua abertura recompensa a luta e o esforço dos teus 

funcionários”. Um adesivo na roupa dos trabalhadores resumia a alegria de 

todos: Este banco tem dono. 

(BDI UNE O SUL..., CORREIO DO POVO, 1992).  

 

  



61 

 

 

Figura 3 – Resolução do Banco Central: restituição do controle do BRDE aos estados sulinos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

Fonte: BACEN. Diário Oficial da União, 1992. 

 

 Passada a fase de comemorações o banco enfrentaria pela frente um novo desafio: 

restabelecer as suas atividades e modificar as impressões que deterioravam a sua imagem, as 

quais haviam se formado dentro de alguns setores da Região Sul. 

 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Presidência 

ATO DE 31 DE JANEIRO DE 1992 

  

 O BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto 

no artigo 14, letra “c”, do Decreto-lei nº 2.321, lei de 25 de fevereiro de 1987, com as alterações 

efetuadas pelo Decreto-lei nº 2.327, de 24 de abril de 1987, resolve: 

 

Declarar cessado, a partir do final do expediente desta data, às 18:00 horas, o Regime de 

Administração Especial Temporária a que foi submetido o BANCO REGIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL, por ato de 14 de março de 1990, publicado no Diário 

Oficial da União de 15 de março de 1990 e, em consequência, dispensar das funções de membro do 

Conselho Diretor da mencionada instituição as pessoas abaixo relacionadas: 

 DIRCEU ANDRADE PREMAOR . . . . . .  . . . . . .  . (CPF Nº 038.582.510-20) 

 FRANCISCO JOSÉ GROSSL . . . . . . . . . . . . . . . . .  (CPF Nº 158.230.089-53) 

 JOÃO ZANATTA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (CPF Nº 002.253.809-78) 

 JOSÉ RIBAMAR BRASIL DOS REIS . . . . . . . . . . .(CPF Nº 004.938.999-87) 

 REINALDO PEIXOTO RIBEIRO . . . . . . . . . . . . . . (CPF Nº 167.911.930-34) 

 SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES. . . . . . .(CPF Nº 087.933.440-15) 

 SÉRGIO TADEU VARGAS VENTURA . . . . . . . .  (CPF Nº 136.395.520-91) 

 

              FRANCISCO GROS  

                Presidente  
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5.3 A retomada de operações e a reconsolidação do BRDE 

 

 Após a reabertura, os funcionários que haviam sido transferidos e, também, os que foram 

“convidados” a permanecer em casa voltaram ao banco, porém alguns aparentavam estar 

desmotivados e descrentes no futuro da instituição. Para contornar esse problema, foram 

realizadas reuniões motivacionais com todos os departamentos do banco e, também, um plano de 

ação visando demonstrar ao empresariado sulino que o BRDE estava novamente atuando no 

mercado. Destarte, todos os técnicos receberam empresas – mutuárias do banco – para visitar, 

marcar presença e demonstrar que o BRDE poderia ajudar a elaborar e financiar novos projetos. 

 Nessa mesma linha, o novo presidente do banco, José Paulo Dornelles Cairolli
4
, adotou 

uma postura firme: “o BRDE não irá financiar ilusões, somente projetos que propiciem o 

desenvolvimento da Região Sul”, (OPERAÇÕES DE CRÉDITO DO BDI..., INDÚSTRIA & 

COMÉRCIO, 1992). Essa afirmação foi feita no dia 04 de março de 1992, durante palestra na 

reunião-almoço da ADVB, realizada no Hotel Plaza São Rafael, em Porto Alegre.  

 Naquela oportunidade o presidente ressaltou que as operações de crédito previstas 

direcionavam-se às cooperativas, às agroindústrias e ao setor metal-mecânico, no Paraná. No 

estado de Santa Catarina, o BRDE-BDI poderia participar da ampliação da BR 101 e no Rio 

Grande do Sul, os financiamentos da Aços finos Piratini (que havia sido leiloada recentemente) 

passariam pelo BRDE-BDI. 

 Os frutos desta maciça política de atuação vieram a ser colhidos rapidamente. Com uma 

grande colaboração de alguns apoiadores da imprensa, o BRDE conseguia reverter 

definitivamente a crise expectacional que o havia liquidado em 1989. Exemplo dessa passagem 

pode ser extraído da edição do Jornal do Comércio (BRDE JÁ TEM RECURSOS..., JORNAL 

DO COMÉRCIO, 1992): “Depois de longa paralisação, o BRDE voltou a financiar empresas da 

Região Sul e a demanda só não é maior por causa da recessão que desestimula novos 

investimentos.”. 

 Nesse reinício de atividades, os destinos das liberações foram, principalmente, para 

empresas que apresentassem projetos de estímulo à competitividade, que visassem aumento da 

produção e aumento da qualidade e, também, para aquelas que buscassem a implantação de novas 

                                                 
4
 Há que se destacar o fato de que José Cairolli foi o único presidente do BRDE que ficou três mandatos ininterruptos 

a frente da presidência do Banco. Durante os mandatos do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná foi 

Cairolli que se manteve no comando do processo de restauração. Sem dúvida, essa permanência de uma mesma 

lógica de atuação foi indispensável para o sucesso da retomada e da reconsolidação do BRDE. 
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tecnologias. Esse era um claro sinal para toda a sociedade de que o banco voltava às suas origens 

e que a página de “banqueiro do governo” estava virada. 

 Na sequência atenta-se para o fato de que a estratégia de divulgação e conscientização 

realizada logo após a reabertura começava a mostrar os seus primeiros resultados positivos já no 

ano de 1992. Mas é de fato a partir de 1993 que o BRDE retomou – com efeito – a sua 

participação ativa no desenvolvimento de novos projetos e financiamentos para a Região Sul. 

 Para tanto, até o final da década, um mecanismo foi indispensável para o aumento da 

capilaridade do banco: o uso crescente de operações indiretas (efetuar repasses às cooperativas de 

crédito e estas, por sua vez, apoiar aos micro e pequenos empreendedores e/ou produtores rurais). 

 O excerto abaixo corrobora a proposição de alta relevância das cooperativas para a 

reconsolidação do BRDE: 

 

Um projeto vitorioso. Uma estratégia que não só ampliou o mercado 

oportunizando novos canais de distribuição para o BRDE em mais de 600 

diferentes municípios dos três Estados do Sul, como também proporcionou altos 

níveis de satisfação para todos os envolvidos: clientes, parceiros e para o próprio 

BRDE. 

Para o pequeno agricultor os convênios firmados pelo banco com as 

cooperativas e empresas representam uma revolução no modo de obter crédito. 

Antes, apenas aqueles de maior porte se beneficiavam com os recursos, pois 

eram os que estavam habilitados a se relacionar com as instituições financeiras, 

com acesso aos técnicos, às regras dos financiamentos e às agências nas capitais. 

Com a celebração dos convênios, o agricultor familiar viu viabilizada as suas 

condições de conseguir financiamentos. 

(BRDE, [2002b], p. 21) 

  

 Desse modo, evidencia-se facilmente que o BRDE estava novamente atuando como um 

respeitável player do sistema financeiro nacional. A sua importância para o Sul foi crescendo à 

medida que cresciam e melhoravam, também, os seus indicadores. Essa consistente melhora nos 

primeiros anos transcorridos após o encerramento da liquidação findou-se com uma nova crise de 

incertezas sobre a manutenção do BRDE, ocorrida em 1997. 

 Parte-se agora para uma análise quantitativa de alguns indicadores do banco que ilustrará 

melhor a sugerida reconsolidação e, depois desta, os efeitos adversos da crise de 1997. 
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5.4 Análise quantitativa do período 1992 – 1999 

 

 Como mencionado anteriormente, foi a partir do segundo ano de funcionamento que o 

BRDE voltou a apresentar indicadores satisfatórios e condizentes com os resultados obtidos antes 

de 1989.  

 Para elucidar de forma mais adequada esse período, torna-se pertinente a apresentação de 

indicadores que ilustram a participação do BRDE na economia sulina, bem como, a apresentação 

da melhora patrimonial do banco nesta fase. 

 Notadamente, algumas variáveis reais da economia que, além de serem afetadas 

diretamente pelas ações do banco, são condizentes aos objetivos precípuos da instituição, 

apresentaram significativos avanços com a retomada das operações do BRDE foram: a geração 

de empregos, de investimentos e de ICMS para a Região Sul. 

 Do mesmo modo, a evolução de variáveis contábeis como o lucro líquido e o patrimônio 

líquido servem como uma boa proxy do desempenho econômico do banco no referido período. 

 

 

5.4.1 Geração de empregos 

 

 Um dos grandes méritos da atividade desenvolvida pelo BRDE foi incentivar a criação 

e/ou manutenção de postos de trabalho na Região Sul. 

 Por isso, durante os três anos em que esteve liquidado, o Sul careceu do seu apoio técnico 

e creditício para reduzir o desemprego que estava se elevando com a abertura comercial. 

 O gráfico abaixo apresenta uma evolução dos empregos diretos e indiretos criados pelo 

banco na década de 1990. Nele é possível observar claramente o acentuado crescimento da 

colaboração do BRDE para o aumento do nível de emprego assim como nota-se a queda abrupta 

ocorrida em 1997. 
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Gráfico 2 – Geração de Empregos na Região Sul: 1992 – 1999 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 

  

 Destaca-se que o ano de 1996 foi o que apresentou maior participação do banco na 

geração de empregos, tanto para empregos indiretos quanto para diretos – 80.080 e 20.020, 

respectivamente. Cabe ressaltar que durante estes oito anos o BRDE ajudou a criar e/ou manter, 

aproximadamente, 354.650 postos de trabalho na Região Sul, sendo que 80% deste montante foi 

gerado de forma indireta. 

 

 

5.4.2 Geração de investimentos 

  

 É tarefa precípua de um banco de desenvolvimento o incentivo a geração de investimentos 

nas suas áreas de atuação. Destarte, seguindo as propostas apresentadas pelo presidente José 

Cairolli, o BRDE reiniciou a execução de projetos voltados a propiciar o desenvolvimento da 

Região Sul. 

 Nesse sentido, o Gráfico 3 remete à importância de uma instituição pública como o 

BRDE, para fomentar a economia de uma região por intermédio de estímulos aos investimentos 

de longo prazo.  
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Gráfico 3 – Geração de Investimentos na Região Sul: 1992 – 1999 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 

  

 Pelo que se verifica, o BRDE incentivou investimentos da ordem de R$ 4.362 bilhões
5
 no 

período abordado. Destaca-se que aproximadamente um quarto deste total corresponde somente 

ao ano de 1996 – o maior resultado da série.  

 

 

5.4.3 Geração de Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

  

 Sabidamente, o ICMS é a principal fonte de recursos dos governos estaduais. Deste modo, 

os financiamentos liberados pelo BRDE ajudam os seus estados-membros a angariar receitas que 

serão revertidas à folha salarial do servidorismo público e ao pagamentos das dívidas estaduais. 

 Sendo assim, apesar de não fornecer mais financiamentos diretos aos estados, a retomada 

do BRDE foi de grande interesse para eles, uma vez que, por intermédio do pagamento de 

impostos, as empresas beneficiadas pela ação do BRDE aumentam as receitas tributárias 

estaduais. 

 

  

                                                 
5
 Valores atualizados pelo IPCA de Janeiro de 2012. 
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Gráfico 4 – Geração de ICMS para a Região Sul: 1992 – 1999 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 

  

 Merece destaque, novamente, o ano de 1996. Sozinho, esse ano correspondeu a 35,8% do 

ICMS gerado em todo o período (R$ 734.823 milhões). 

 

 

5.4.4 Evolução do lucro líquido e do patrimônio líquido do BRDE  

 

 Pela natureza repassadora de recursos que exibe um banco de desenvolvimento, é de 

domínio público a noção que, operacionalmente, um banco de desenvolvimento não apresenta 

como objetivo precípuo a obtenção de lucro. Todavia, na inexistência de fontes externas de 

recursos, a busca por resultado positivo, é uma questão de imprescindibilidade à manutenção dos 

BDs. 

 Sendo assim, no período observado o BRDE apresentou sucessivos resultados positivos 

até o ano de 1998, quando se verificou um prejuízo de R$ 121.932 milhões, efeito da crise de 

1997. 
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Gráfico 5 – Evolução do Lucro Líquido do BRDE: 1992 – 1999 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 

 

 Pode-se concluir que, apesar dos resultados negativos de 1998 e 1999, o BRDE somou 

reservas no montante de R$ 529.816 milhões. 

 Esse mesmo efeito negativo contribuiu mormente para a acelerada redução dos níveis 

patrimoniais do banco. Assim como ocorreu com o lucro líquido, o PL do BRDE em 1998 e 1999 

não só retornava aos mesmos patamares da reabertura como ainda era notavelmente pior.  

 

 

Gráfico 6 – Evolução do Patrimônio Líquido do BRDE: 1992 – 1999  

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 

1.318.461 
1.258.192 

908.265 

800.000 

900.000 

1.000.000 

1.100.000 

1.200.000 

1.300.000 

1.400.000 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Patrimônio Líquido
 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 
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 Deste modo, em 1992 o banco tinha um patrimônio líquido de R$ 1.060 bilhão, alcançou 

o teto máximo do período em 1993 – com um PL de R$ 1.318 bilhão – e encerrou o ano de 1999 

com R$ 908 milhões – valor inferior ao apresentado quando o banco havia sido liquidado. 

 

 

5.5 A crise de 1997 

 

 Como exposto na secção 5.1 – que contextualiza este capítulo –, os programas 

implantados pelo governo ao longo da década de 1990 ditaram os rumos da evolução do Sistema 

Financeiro Nacional. De maneira especial remete-se novamente às pretensões do PROES, criado 

por intermédio da Medida Provisória nº 1.514, de sete de agosto de 1996, (BRASIL. MEDIDA 

PROVISÓRIA n. 1514, 1996) cujo objetivo principal era a redução da presença do setor público 

na atividade financeira bancária brasileira. Para tanto, conforme mostra a MP 1.514, valendo-se 

preferencialmente da utilização de mecanismos como a privatização, o governo federal admitia: 

 

i - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la 

ou extingui-la; 

ii - financiar a extinção ou a transformação da instituição financeira em 

instituição não financeira ou agência de fomento, quando realizada por seu 

respectivo controlador; 

iii - financiar os ajustes prévios imprescindíveis para a privatização da 

instituição financeira, ou prestar garantia a financiamento concedido pelo Banco 

Central do Brasil para o mesmo fim, segundo normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional; 

iv - adquirir créditos contratuais que a instituição financeira detenha contra seu 

controlador e entidades por este controladas, e refinanciar os créditos assim 

adquiridos; ou 

v - em caráter excepcional e atendidas as condições especificadas no art. 5º, 

financiar parcialmente programa de saneamento da instituição financeira, que 

necessariamente contemplará sua capitalização e mudanças no seu processo de 

gestão capazes de assegurar sua profissionalização. 
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 Não obstante, em 1997 foram editadas novas medidas provisórias – como as MPs n° 

1.560 e n° 1.556 – dispondo sobre o processo de redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária e apresentando os principais benefícios que seriam concedidos aos 

governos estaduais no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 

Estados. 

 Aproveitando o momento histórico, o governador do Rio Grande do Sul, Antônio Britto, 

dirigiu-se à Assembléia Legislativa solicitando autorização para que o estado saísse do convênio 

celebrado com Santa Catarina e Paraná quando da criação do BRDE. Com esse intuito, 

argumentava que o governo iria utilizar a sua parcela no patrimônio líquido do banco para aplicar 

na capitalização de uma nova instituição. Seu objetivo era criar uma nova agência de 

desenvolvimento, a qual poderia se atribuir o título de “só nossa”. 

 Atentos à movimentação gaúcha, os governadores dos estados do Paraná e de Santa 

Catarina também começaram a se agilizar no mesmo caminho. Neste sentido, o governador de 

Santa Catarina, Paulo Afonso Evangelista, enviou ofício ao presidente do Banco Central no 

intuito de “manifestar o interesse do Estado [...] firmar com o BACEN o protocolo que permita a 

promoção de uma reformulação em seu sistema financeiro” (OFÍCIO apud BRDE, [1989b])
6
. 

 O governador catarinense apresentava a possibilidade de transformar o BADESC em uma 

nova agência de desenvolvimento, o que – segundo ele – permitiria ao Estado “dispor de um 

instrumento de fomento ao seu desenvolvimento, com ‘know how’ e possibilidades de acessar as 

linhas de crédito oferecidas pelas agências nacionais” (OFÍCIO apud BRDE, [1989b]). 

Nesse ambiente conturbado, as expectativas econômicas sobre o desmembramento do 

BRDE, juntamente com fatores internos desfavoráveis, tornaram a ocasionar efeitos negativos ao 

banco – como o incremento da inadimplência –, refletindo a incerteza dos empresários da Região 

Sul. Devido a esse aumento da taxa de inadimplência de seus mutuários, o banco apresentou 

prejuízos sistemáticos no final do último decênio do século XX, havendo uma suavização desse 

cenário no ano de 1999, quando ocorreu um ciclo de recuperação de suas atividades
7
. 

Segundo Cunha (2002, p. 193) “o BRDE logrou recuperar sua capacidade de gerar 

resultados financeiros positivos, sem qualquer tipo de ônus para os Tesouros dos seus 

controladores, na medida em que não foi beneficiário direto do PROES. A inadimplência recuou, 

                                                 
6
 OFÍCIO GG, n° PRCC 5040/973 (GOVERNO DE SANTA CATARINA). 

7
 Para uma melhor visualização vide os gráficos da seção 5.4. 
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e a oferta de crédito voltou a crescer”, comprovando a recuperação do banco, o que lhe permitiu 

até uma revitalização do seu capital humano e tecnológico em 2001. Para o autor, o resultado 

negativo de 1999 – apesar de ser bem inferior aos anos que o sucederam, corroborando a ideia de 

uma recuperação – foi condicionado ao ajuste pelo qual o BRDE teve que realizar para se 

adequar aos ditames da futura Resolução do BACEN (nº 2.682) de 1999, que, por sua vez, previa 

níveis elevados de provisionamento para créditos de liquidação duvidosa. (CUNHA, 2002, p. 

194). 

 Por fim, cabe ressaltar que houve diversos documentos, moções, ofícios e comunicados de 

apoio ao BRDE, todos se concatenando para que a intenção de uma divisão patrimonial do 

BRDE
8
 – com o intuito de instituir novas agências de desenvolvimento – acabasse não sendo 

aprovada. Entretanto, conforme é possível se observar através dos indicadores apresentados, o 

mero levantamento de tal hipótese acarretou uma acentuada redução do processo de 

reconsolidação do banco. 

  

  

  

                                                 
8
 Documentos de Apoio à Manutenção do BRDE (BRDE, 1998).  
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6 O BRDE NO SÉCULO XXI 

 

6.1 Contexto histórico 

  

 No período de 2000 a 2011 a economia brasileira mostrou relativa pujança quando 

comparada a maioria das demais economias mundiais. Ultrapassando as incertezas e aversões ao 

risco dos agentes econômicos, advindas da mudança presidencial ocorrida em 2002 – no âmbito 

doméstico – e também as inquietações que eram fruto da onda de escândalos contábeis nos 

Estados Unidos, das perspectivas de guerra no Afeganistão e no Iraque, o país conseguiu crescer 

de maneira bastante consistente, integrando-se assim, ao grupo de economias que são os carros-

chefes do crescimento econômico mundial. 

Ocorreram profundas transformações no cenário interno e externo ao longo do período 

supracitado, refletindo-se, basicamente, nas políticas econômicas adotadas pelo governo e na 

variação dos principais indicadores econômicos do país. A taxa básica de juros – SELIC –, por 

exemplo, oscilou bastante neste período, apresentando claros sinais de agilidade em dar 

respostas às flutuações do mercado. No início dos anos 2000 a SELIC encontrava-se na casa 

dos 19,0% mas chegou a alcançar 26,3% em 2003. Todavia, vem recuando fortemente nos 

últimos anos, encontrando-se em um patamar de 9,0%
9
. Essa tendência declinante da taxa 

interna de juros induz, entre outros fatores positivos, a migração de capital do campo 

especulativo para o produtivo. 

Destaca-se também a atuação de grande monta por parte do governo no que tange à 

reforma do sistema previdenciário brasileiro. Logo no primeiro ano de seu mandato, o 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva conseguiu aprovar uma emenda constitucional, a EC 41, 

que visava à redução do déficit da previdência social. Essa medida permitiu que fossem 

introduzidos: “(a) teto para o valor da aposentadoria do servidor público; [e] (b) contribuição 

incidente sobre o valor da aposentadoria, a partir de certo nível, [com] alíquota de 11% 

(também para os segurados do RGPS)”, (MARQUES et al., 2009, p. 214). 

Pires (2010, p. 316) atenta também para a revalorização dada às instituições estatais 

como a Eletrobras, a Petrobras e o BNDES. A primeira recomeçou a ganhar apreço do governo 

após o blackout de 2001, que resultou no conhecido “apagão”. A segunda majorou seus 

                                                 
9
 Taxa verificada em Maio/2012 
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investimentos – principalmente após a descoberta de petróleo na camada do pré-sal – e também 

se tornou grande instrumento de desenvolvimento da indústria nacional, como a indústria naval. 

Por fim, a terceira instituição deixou de ser tão utilizada como instrumento de privatizações e 

retomou sua função original de banco de desenvolvimento. 

 Ademais, por intermédio do BACEN e com o auxílio do BNDES, o governo atuou 

fortemente para estimular o consumo e aquecer a economia, principalmente após os eventos 

ocorridos em 2008 que geraram pane na maioria dos sistemas financeiros internacionais. 

Valendo-se de mecanismos fiscais e monetários, reduções no Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI, incentivos ao crédito e intervenções no mercado cambial foram realizadas 

pelo governo federal. Esses mecanismos, juntamente com planos e programas de redistribuição 

de renda – como o Bolsa Família e o Brasil Sem Miséria – e aceleração do investimento – como o 

PAC (Programa de Aceleração do Investimento) e o PSI (Programa de Sustentação do 

Investimento) –, ajudaram a estimular a demanda efetiva do país.  

A despeito da crise financeira internacional de 2008, a economia brasileira conseguiu 

manter taxas de crescimento e de inflação em níveis satisfatórios quando comparadas às taxas 

apresentadas pelas demais economias. Indo ao encontro do ambiente acima descrito, o gráfico 

que segue apresenta as variações anuais do Produto Interno Bruto vis-à-vis as variações do 

Índice de Preços ao Consumidor – Amplo (IPCA). 

 

Gráfico 7 – Brasil: Produto Interno Bruto x Inflação (IPCA) – (em %) 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do IPEA, 2012. 
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Como se pode observar, apesar de ter apresentado uma variação destoante da média no 

ano de 2002 – uma consequência direta da forte depreciação cambial e das expectativas 

eleitorais –, a inflação esteve relativamente estável ao longo do período enquanto o PIB, por seu 

turno, apresentou taxas de crescimento bastante sólidas na maior parte do tempo. Pelo exposto, 

percebe-se que o ano de 2009 foi um ano atípico na economia brasileira, sendo o único ano em 

que se verificou uma retração da atividade econômica. Para corroborar essa tese de atipicidade, 

o ano de 2010 atingiu o teto da variação de crescimento observada no período: 7,53%. 

Por fim, assim como aponta Pires (2010, p. 324), convém mencionar que o “elevado 

crescimento da economia mundial e da demanda por commodities minerais e agrícolas não só 

contribuiu para o melhor desempenho da economia brasileira como aumentou de forma 

expressiva as exportações brasileiras”. De fato, as exportações brasileiras quintuplicaram no 

início deste século: de pouco mais de 55 bilhões de dólares, em 2000, para 256 bilhões de 

dólares em 2011, (IPEA, 2012). 

A conjunção dos fatores apresentados, aliada a conjuntura externa favorável no início da 

década passada, colaborou para um aumento das reservas internacionais, o que permitiu ao país, 

enfrentar de maneira mais estável as crises internacionais que abalaram a economia mundial a 

partir de 2008. 

 

 

6.2 O parceiro dos pequenos produtores 

 

 Sobremaneira, nos últimos anos o BRDE também tem elevado sua participação nas 

questões que estão em pauta nos debates político-econômicos brasileiros. Destacam-se o 

engajamento do banco com o fomento de Arranjos Produtivos Locais (APLs), Governanças 

Corporativas e Agricultura Familiar. Para tanto, o crescimento de sistemas cooperativos conta 

com o BRDE para alavancar a agro industrialização, tem sido fundamental: 

  

O BRDE reafirma sua prioridade de investimentos no sistema de cooperativas 

agropecuárias, visando alavancar o setor para um estágio qualificado de agregação 

de valor aos produtos primários, através da agro industrialização. [...] 

O RECOOP é um instrumento muito importante, especialmente para as cooperativas 

que precisavam recompor dívidas, mas que não apresentavam viabilidade. Para as 

demais, representa uma oportunidade de crescimento e modernização, com 
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investimentos que permitem a melhoria do desempenho através de novos projetos 

(BRDE, 2001b). 

 

 No que diz respeito à agricultura familiar, o banco tem sido um importante parceiro dos 

pequenos agricultores que buscam acesso a novas tecnologias para suas propriedades. 

Financiando projetos que variam desde proteção contra inversões climáticas à melhora nos 

processos de plantio, colheita e armazenagem, o BRDE tem proporcionado a este nicho de 

mercado oportunidades que permitem uma melhora das condições de vida no campo. 

 Salienta-se, novamente, que os sistemas cooperativos de crédito tem sido de extrema 

relevância para o aumento da capilaridade do banco e, portanto, para uma aproximação do 

pequeno agricultor ao crédito. Abaixo, apresenta-se um quadro que sintetiza as principais 

relações que ocorrem entre as instituições financeiras e o agricultor familiar: 

 

Figura 4 – Fluxo do Crédito ao Agricultor Familiar 

 
 Fonte: BRDE (2002b). 
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6.3 A estabilização do BRDE: uma análise quantitativa 

 

 A sequência de acontecimentos – apresentados na seção 6.1 – pela qual passou a 

economia brasileira refletiu-se diretamente no desempenho operacional e financeiro do BRDE. 

Assim, segundo o Relatório de Administração (2002, p. 11), o banco obteve um robusto 

crescimento de operações aprovadas que ocorreram, sobretudo, em função do aumento das 

“aprovações de operações de crédito do setor primário [que por sua vez] deveu-se aos incentivos 

fornecidos pelo PRONAF e pelo MODERFROTA, ao estímulo do banco aos pequenos e médios 

empreendimentos agropecuários e ao crescimento da atividade agropecuária no Brasil”. 

 Merece destaque, também, a questão da reestruturação de dívidas, uma vez que a mesma 

permite recuperar um montante que já havia sido dado como perdido. Nesse tocante, no ano de 

2005, o BRDE “firmou contratos de reestruturação de dívidas, sem o aporte de novos recursos, da 

ordem de R$ 102,5 milhões; [além destes] mediante pagamento, por parte dos devedores, foram 

liquidados outros R$ 50,1 milhões” em créditos que já haviam sido baixados como prejuízo 

(BRDE, [2005b], p. 14). Esses valores ajudaram a elevar a receita operacional do banco. 

 É interessante notar que esse movimento de recuperação de créditos veio a se somar a 

outro processo que se iniciou na virada do milênio: trata-se da redução da taxa de inadimplência 

do BRDE. Nesse sentido, as ações de reestruturação e fortalecimento da área de recuperação de 

créditos e também o fortalecimento da política pró-ativa de controle da impontualidade dos 

mutuários foram decisivas para reverter a tendência negativa que se instaurou a partir da crise de 

1997 – no âmbito do BRDE – e se agravou com a crise cambial brasileira, em 1999. 

 Para elucidar o que foi expresso até o momento, no que diz respeito à inadimplência dos 

mutuários do banco, o Gráfico 8 apresenta uma série semestral da evolução da inadimplência dos 

clientes do BRDE. 
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Gráfico 8 – Evolução da inadimplência dos mutuários do BRDE 

Período: Dezembro/1999 – Dezembro 2011 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 

 

 Com efeito, a redução da inadimplência nos três anos primeiros anos deste século foi um 

fato notório, que foi perseguido e alcançado pela então diretoria. Conforme mostra Cunha (2002), 

qualquer previsão (estimativa) realizada em 1999 apontaria para um crescimento explosivo da 

taxa de inadimplência. Entretanto, o esforço tripartite entre direção, funcionários e mutuários 

conseguiu lograr êxito, permitindo que desde 2004 o banco mantivesse taxas em níveis inferiores 

a 5%, com destaque para dezembro de 2009, onde a taxa de inadimplência atingiu o mínimo 

observado no período: 1,7%. 

 Outra questão que merece destaque é a melhora do nível de risco no banco. O quadro que 

esteve bastante aquém da média nacional no biênio 1997-1998. Já em 2001 mostrava-se 

recuperado, apontando uma média de 86,0% da composição de sua carteira classificada como 

risco normal, ou seja, operações que variavam do nível AA até o nível C. Esses números já se 

alinhavavam com os números que o Sistema Financeiro Nacional exibia no período (BRDE, 

[2001c], p. 23). 

Quanto aos seus objetivos precípuos, o desempenho do banco, principalmente após o 

epicentro da crise de 2008, foi robusto, atuando fortemente na manutenção do nível de 

investimento de seus estados-membros. Cumprindo seu papel desenvolvimentista, o BRDE 

efetuou contratações que atingiram o patamar de R$ 2,24 bilhões no ano de 2009, permitindo, 
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dessa forma, que os efeitos adversos da desaceleração da produção nacional fossem amenizados 

na Região Sul. 

Aliás, o banco possui como uma de suas principais características o destino de recursos 

aos diversos setores industriais e agropecuários. Desse modo, o presente estudo optou por 

deixar para as seções finais a informação a respeito do saldo das operações contratadas junto ao 

BRDE ao longo de sua existência. Dessa forma, a evolução dos dados se torna mais ilustrativa, 

uma vez que já foram apresentados os principais eventos da história do banco, o que possibilita 

ao leitor uma maior compreensão da dinamicidade das contratações deste banco de 

desenvolvimento. Abaixo segue o Gráfico 9: 

 

Gráfico 9 – Evolução das Contratações do BRDE: 1962 – 2011 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos Relatórios de Administração e das Sínteses de Informações Gerenciais 

  

 A partir do Gráfico 9, percebe-se a elevada participação que o BRDE teve para o 

crescimento econômico brasileiro na Região Sul. Com vultosos aportes de capital – superiores a 

5 bilhões de reais, em 1976 e 1978 – o banco sustentou diversos projetos de investimentos em 

uma época de grande estímulo econômico advindo do II PND. Ao longo de cinquenta anos de 

história, destacam-se financiamentos liberados para: Grupo Gerdau, Grupo Guerra, Agrale, 

Massey Ferguson, Lupatech, Marcopolo, Grupo Randon, Polo Cerâmico de Santa Catarina, 

Hering, WEG, Polo Petroquímico de Triunfo, COAMO Cooperativa Agroindustrial, 

COCAMAR Cooperativa Agroindustrial, Itaipu Binacional, dentre outros. 

Crise Subprimes 

Liquidação 
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6.3.1 Geração de empregos 

  

 Nos últimos 12 anos, o BRDE continuou demonstrando sua importância para a geração de 

empregos na Região Sul. Com o auxílio do banco, foram gerados 553.800 postos de trabalho, 

sendo que 443.200 de forma indireta e outros 110.600 de forma direta. O Gráfico 10 apresenta a 

distribuição anual da geração de empregos na Região Sul:  

 

Gráfico 10 – Geração de Empregos na Região Sul: 2000 – 2011 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração. 

 

 No período destacado, dois anos merecem ser ressaltados: 2008 e 2009, juntos, 

representam mais de 26% do total de empregos criados nesse início de século. Esse dado vem 

corroborar a ideia apresentada na seção 6.1 de que as medidas anti desaquecimento da economia 

foram voltadas para a manutenção do consumo. Notadamente, a expansão do emprego está 

associada a esse processo, e portanto, a participação do BRDE foi efetiva, principalmente em 

2009, ano em que houve uma retração da produção interna bruta nacional. 

   

   

6.3.2 Geração de investimentos 

  

 Na mesma linha de atuação das propostas federais, como a Política de Desenvolvimento 

Produtivo – política industrial lançada em 12 de maio de 2008, com o objetivo de promover a 
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ampliação da capacidade, da inovação e da modernização produtiva, descentralizando a produção 

e incentivando as micro e pequenas empresas (BRASIL. MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 2012) – e o BNDES PSI – Programa de 

Sustentação do Investimento, de julho de 2009, criado para mitigar os efeitos da crise financeira 

internacional sobre a economia brasileira (BNDES, 2012) – o BRDE financiou 26,1 bilhões de 

reais nos últimos doze anos. 

 

Gráfico 11 – Geração de Investimentos na Região Sul: 2000 – 2011 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração 

 

 Novamente o ano de 2008 merece ser realçado, pois – sozinho – correspondeu a quase o 

dobro da média observada no período. Além de 2008, destacam-se os anos de 2007, com R$ 3,5 

bilhões, e o ano de 2009, com R$ 3,2 bilhões. 

  

   

6.3.3 Geração de Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

 

 Por intermédio das operações do BRDE, os estados da Região Sul conseguiram arrecadar 

2,7 bilhões de reais entre 2000 e 2011. Para fins de comparação do referido valor, o ICMS 

arrecadado pelo estado do Rio Grande do Norte, no ano de 2010, foi de R$ 2,8 bilhões. 
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Gráfico 12 – Geração de ICMS para a Região Sul: 2000 – 2011 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados dos Relatórios de Administração 

 

 No período abordado, o ano de 2004 apresentou o valor mais significativo, R$ 310,5 

milhões. Entretanto, apesar da queda acentuada verificada em 2006, a geração de ICMS para a 

Região Sul parece ter estabilizado na casa dos 290 milhões de reais, por ano. 

 

   

6.3.4 Evolução do lucro líquido e do patrimônio líquido do BRDE  

 

 Conforme apresentado no capítulo anterior, o lucro líquido do banco havia despencado no 

final da década de 1990, em decorrência da crise expectacional de 1997. No entanto, como se 

pode observar, já ajustado às novas regulamentações financeiras, o banco apresentou resultados 

positivos nos anos de 2000 e 2001, ajudado em grande parte pela redução na taxa de 

provisionamento (provisões/crédito) do BACEN, que passou de 10,6% para 6,8%, ao final do ano 

de 2000. 

 Nessa linha, o Relatório Anual de Atividades de 2000 aponta que “a nova metodologia de 

aferição do risco da carteira das instituições financeiras e as novas regras de provisionamento, 

derivadas Resolução 2.682 [...] [fizeram] com que o resultado do segundo semestre de 2000 

acusasse lucro contábil de R$ 56,9 milhões”. 
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Gráfico 13 – Evolução do Lucro Líquido do BRDE: 1992 – 1999 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados dos Relatórios de Administração 

 

 A partir do Gráfico 13 fica nítida a recuperação do lucro líquido do BRDE – após dois 

anos de prejuízo, apresentados no Gráfico 5. Destaca-se, no período analisado, que o ano de 2006 

foi o mais expressivo da série, com um saldo de R$ 137,9 milhões. Em compensação, após ter 

ultrapassado o nível de R$ 100 milhões (o que ocorreu em 2004), o ano de 2009 foi o pior dos 

últimos tempos, com R$ 58,4 milhões – voltando aos patamares apresentados em 2001.  

No que tange ao patrimônio líquido da instituição, percebe-se que o mesmo praticamente 

duplicou neste novo século. Em uma análise mais pormenorizada evidencia-se a taxa de 

crescimento relativamente estável nos quatro primeiros anos da série (2000 – 2003), o que vem a 

corroborar os dados apresentados nos gráficos 9 e 11, que dispõem sobre contratações e 

investimentos, respectivamente. 

 Desde então, o patrimônio líquido cresceu a taxas elevadas até 2007. Os anos que se 

sobressaíram em termos de crescimento foram 2004 – com taxa de 23,4% – e 2006 – com um 

crescimento de 12,6%. A partir de 2008, no entanto, o patrimônio líquido do BRDE cresceu com 

taxas menos expressivas, o que mostra uma tendência de estabilidade para a taxa de crescimento 

em um futuro próximo. 
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Gráfico 14 – Evolução do Patrimônio Líquido do BRDE: 2000 – 2011 

(preços constantes de janeiro/2012, em R$ 1.000,00) 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados dos Relatórios Administrativos. 

 

 Como o patrimônio líquido trata-se de uma variável-estoque, convém mencionar que 

mesmo não apresentando taxas de crescimento tão significativas nos últimos quatro anos, em 

valores absolutos, esse crescimento se torna mais expressivo: aproximadamente 100 milhões de 

reais.  

 

 

6.4 Evolução do BRDE como instituição financeira credenciada do BNDES 

  

A partir de dados coletados nos relatórios do BNDES sobre Desembolsos por Unidade 

Federativa do Brasil, no período de 2000 a 2010, percebe-se que o BRDE realizou, em valores 

correntes, R$ 7,083 milhões
10

 de liberações no período de 2000 a 2010, perfazendo um total de 

aproximadamente 3% dos financiamentos liberados pelo BNDES no mesmo período para todo o 

país. 
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Gráfico 15 – Liberações do BNDES por Região: 2000 – 2010 

 

 Fonte: Relatórios Internos SUPLA, a partir de BNDES (2011). 

 

 Indiscutivelmente o banco tem sido um dos principais intermediários financeiros do 

BNDES, principalmente quando se restringe a pesquisa apenas para a Região Sul. Conforme os 

dados apresentados na Tabela 1, tem-se que, enquanto a moda para o período, em âmbito 

nacional, colocou o BRDE em décimo primeiro colocado, quando avaliada apenas para a Região 

Sul, alça o banco à terceira colocação em termos de volume. Quanto ao número de operações, o 

BRDE apresenta um resultado um pouco mais modesto, permitindo a conclusão de que as 

liberações do banco, nos últimos anos pelo menos, têm sido mais concentradas.  
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Tabela 1 – Posição do BRDE no ranking BNDES por desembolsos e por número de operações: 

2000 – 2010 

 

  POSIÇÃO DO BRDE NO RANKING BNDES: 2000 – 2010 

  Volume Nº de Operações 

Ano Brasil Região Sul Região Sul 

2010 10º 4º 10º 

2009 8º 4º 6º 

2008 11º 3º 6º 

2007 11º 3º 6º 

2006 8º 3º 4º 

2005 9º 3º 2º 

2004 11º 3º 2º 

2003 11º 3º 3º 

2002 13º 3º 6º 

2001 15º 4º 3º 

2000 20º 5º 17º 

 
 Fonte: Relatórios Internos SUPLA, a partir de BNDES (2011). 

 

 Para uma melhor compreensão dos resultados da Tabela 1, apresentam-se os valores dos 

desembolsos do BRDE e dos demais intermediários financeiros da Região Sul no período. A 

partir da Tabela 2 também é possível obter a participação anual do BRDE nos desembolsos 

efetuados para os seus estados-membros.  
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Tabela 2 – Liberações anuais (2000 – 2010): BRDE vis-à-vis demais intermediários financeiros 

na Região Sul (preços correntes, em R$ 1.000,00). 

 

ANO BRDE Outros Total % BRDE 

2000 

          

127.257  

       

1.411.192  

       

1.538.449  8,27% 

2001 

          

182.216  

       

2.108.056  

       

2.290.272  7,96% 

2002 

          

266.620  

       

2.827.951  

       

3.094.571  8,62% 

2003 

          

319.138  

       

3.214.355  

       

3.533.493  9,03% 

2004 

          

493.810  

       

4.582.160  

       

5.075.970  9,73% 

2005 

          

600.548  

       

4.274.065  

       

4.874.613  12,32% 

2006 

          

559.365  

       

3.781.333  

       

4.340.698  12,89% 

2007 

          

800.095  

       

6.429.046  

       

7.229.141  11,07% 

2008 

          

933.942  

       

9.017.025  

       

9.950.967  9,39% 

2009 

       

1.290.471  

     

10.389.312  

     

11.679.783  11,05% 

2010 

       

1.509.984  

     

19.270.329  

     

20.780.313  7,27% 

  

 Fonte: Relatórios Internos SUPLA, a partir de BNDES (2011). 

 

 Atenta-se para a participação do BRDE no total de liberações de recursos do BNDES. A 

média anual do banco foi de 9,8%, o que o qualifica, mais ainda, como uma das principais 

instituições financeiras do Sul. 

 Por fim, cabe fazer uma breve discriminação das principais linhas de financiamentos do 

BNDES que são operadas pelo BRDE, de tal modo que, se torne possível a identificação das 

modalidades que foram mais utilizadas pelo banco. 
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Gráfico 16 – Distribuição das linhas BNDES para a Região Sul 2000 – 2010 

 

 Fonte: Relatórios Internos SUPLA, a partir de BNDES (2011) 

 

 

 A partir do Gráfico 17, percebe-se que as linhas voltadas para programas agrícolas 

(MODERAGRO e PRONAF, por exemplo) e BNDES Automático (financiamento a projeto de 

investimento de valor até R$ 20 milhões, caso o cliente seja micro, pequena, média ou média-

grande empresa, ou até R$ 10 milhões, se o cliente for uma grande empresa) foram as mais 

utilizadas pelo BRDE. Em suma, fica clara a expressiva participação do banco em projetos e 

investimentos agropecuários. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Neste trabalho, apresentou-se um período marcante da história do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul, assim como, demonstrou-se a sua importância para o 

crescimento e desenvolvimento da Região Sul do país. 

 Primando sempre pela contextualização histórica dos acontecimentos citados tornou-se 

possível entender os motivos que levaram ao aumento das disparidades regionais e, 

consequentemente, à necessidade dos estados se socorrerem através da atuação do BRDE para 

honrarem seus compromissos. Desse modo, verificou-se que o banco valeu-se cada vez mais da 

captação de recursos no mercado financeiro, realizada, sobremaneira, por intermédio da emissão 

de CDB’s e CDI’s, para conseguir atender à crescente demanda estadual por crédito. 

 Notadamente, a ampla pesquisa realizada com fontes primárias – seja com os vídeos da 

época, ou seja com os inúmeros documentos que foram feitos em defesa da manutenção do 

BRDE – propiciaram uma melhor compreensão do tema aqui exposto. Além dessa, frisa-se 

também a importância das entrevistas, depoimentos e conversas com funcionários e ex-

funcionários do banco, que de certa forma, ajudaram a preencher as entrelinhas do 

desenvolvimento deste estudo, possibilitando o entendimento da real situação que 

contextualizava os acontecimentos da época, principalmente no período da liquidação.  

 Quanto a esta última, percebeu-se que a mesma ocorreu graças a um conjunto de fatores 

que, entrelaçados, culminaram em três longos anos de paralisação das principais atividades 

promovidas pelo BRDE. Nesta conjunção de fatores, sobressaem-se: 

a) as elevadas dívidas públicas estaduais, que modificaram a principal função do 

banco – promover ações de fomento ao desenvolvimento econômico e social – 

para agente financeiro de uso irrestrito por parte dos estados; 

b) a liquidação do Banco do Estado de Alagoas S.A., que além de deter recursos de 

aplicações do BRDE, causou um efeito expectacional devastador sobre os agentes 

econômicos que aplicavam, rotineiramente, seus capitais financeiros no BRDE; 

c) a redução da participação do Estado na composição do Sistema Bancário 

Nacional, que se alinhava aos entendimentos econômicos da época – 

entendimentos esse, que embasariam as proposições do Consenso de Washington, 

em novembro de 1989. Desta maneira, começaram a se elevar os processos de 
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privatização de bancos públicos brasileiros, justificando-se através de alegações 

como os ganhos de eficiência e a possível redução das taxas de juros. 

 

Após dissertar sobre estes pontos, o trabalho versou sobre os principais determinantes que 

concorreram para a retomada das operações e da autonomia do BRDE. Destarte, verificou-se uma 

elevada participação dos funcionários do banco para o sucesso do processo de levantamento da 

liquidação. Direcionados a diversos fronts, os representantes do quadro técnico da instituição 

promoveram assembleias e reuniões com vários segmentos das esferas do poder legislativo e 

executivo. Além disso, conseguiram mobilizar a imprensa e a sociedade para aderirem à causa 

em prol da retomada do BRDE. 

Destaca-se também a melhora na situação de solvência do banco, uma vez que, valendo-se 

de sua posição de liquidado e mantendo as políticas de recuperação de crédito ativas, o BRDE 

conseguiu reverter a principal justificativa do BACEN para a tomada de sua decisão, que era 

justamente, a falta de liquidez da instituição. 

Quanto ao processo de reconsolidação do banco, o trabalho ressaltou o grande valor que 

as cooperativas de crédito tiveram, principalmente, ao fornecer uma maior capilaridade ao 

BRDE, o que por seu turno, possibilitou a um número maior de pequenos e médios empresários e 

agricultores, terem acesso a crédito.  

Por fim, foi possível demonstrar de maneira bastante concisa a importante participação 

das atividades do banco para a manutenção das taxas de crescimento e desenvolvimento da 

Região Sul. Por intermédio dos dados apresentados, verificou-se a capacidade do BRDE – através 

dos financiamentos e apoio técnico assistidos – em gerar empregos e investimentos e, também, 

aumentar as arrecadações estaduais, principalmente a de ICMS.  
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